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RESUMO

A relação jurídica do pastor evangélico com sua igreja. Investiga-se a existência dos elementos formadores da relação de emprego nos trabalhos prestados pelos ministros religiosos em suas respectivas entidades. Mostra-se a evolução histórica da igreja, natureza jurídica e formas de governos, formação e contratação dos trabalhadores do Reino.  Estudam-se os elementos caracterizadores do vínculo empregatício, mostrando-se a posição da doutrina, da jurisprudência e dos próprios religiosos. Investigam-se os fatores que influenciam a negativa do vínculo e os que contribuem para o seu reconhecimento. Define-se a natureza jurídica da atividade religiosa e conclui-se pelo enquadramento do pastor evangélico como legítimo empregado da igreja. 

Palavras-chave: Pastor. Igreja. Empregado. Empregador. Vínculo empregatício.

ABSTRACT

The juridic relation of evangelic priest with his church. A investigation about elements of his job relation in the religion services and respective church. Study of the caracteristics elements the relationship of employment. Show the historic church evolution, her juridic nature, the doutrine position, the jurisprudence and the religious people themselves. A investigation from the factors that can influence a negative  form of employment engajement  and the factors can colaborate for their recognizement. A definition of Priest  juridic nature,  religion activity and it will conclude for his acceptance as legitemed worker of the church.

Key-words: Priest. Church. Worker. Employer. Employment. Relationship of employment.
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1  INTRODUÇÃO

Hoje, no Brasil, há um crescimento religioso expressivo. São inúmeros os templos que surgem a cada dia. No último Censo do IBGE, em maio de 2000, foi constatado um número de 35 mil denominações diferentes. Destas, mais de 1,2 mil haviam surgido após a pesquisa anterior. O número de evangélicos já chega a 26,1 milhões e, segundo previsões de pesquisadores do Instituto de Estudos da Religião-ISER, esse número atingirá 50% da população no ano de 2045.

Essa expansão religiosa tem repercutido em vários setores da nossa sociadede. Um deles é na seara trabalhista. As igrejas, em nome da liberdade religiosa assegurada na Constituição Federal, vêm disciplinando as relações trabalhistas de seus ministros segundo as normas estabelecidas em seus próprios estatutos, porém os trabalhadores estão buscando cada vez mais o Poder Judiciário para discurtir tais relações.  

Em São Paulo, os trabalhadores do setor religioso já chegaram inclusive a fundar sindicato - com 3.000 associados - com a finalidade de reivindicar direitos perante a Justiça do Trabalho e, no Estado do Rio de Janeiro, no período de 1997 a 1999, esses trabalhadores já ajuizaram mais de 444 reclamações trabalhistas, pleiteando o reconhecimento do vínculo empregatício com suas respectivas entidades e os diretios decorrentes do suposto contrato de trabalho.
O âmago dessa pesquisa volta-se para a análise das opiniões dos juristas brasileiros, dos doutrinadores e dos próprios religiosos a respeito da existência do vínculo empregatício dos ministros religiosos, a fim de se contribuir para a difusão e amadurecimento da questão suscitada, visando a mostrar as soluções mais eficazes ao caso concreto.

Na elaboração deste trabalho, foram percorridas várias etapas, que, seqüencialmente, compreenderam a eleição de obras bibliográficas, a seleção de material jurisprudencial, intensas pesquisas na Internet, colheita de dados estatísticos e pesquisa de campo, envolvendo entrevistas com pastores, e análise de processos judiciais.

No primeiro momento, investigam-se a evolução histórica da Igreja, sua natureza jurídica, as formas de organização, quem são seus trabalhadores e de que forma são contratados. 

Investigam-se, após, os elementos caracterizadores da relação de emprego, à luz da Consolidação das Leis do Trabalho, dos estatutos das igrejas e da realidade sócio-político-econômica do religioso. 

Com uma visão macro do sistema jurídico, mostram-se relevantes fatores que influenciam a negativa do vínculo, com destaque para o voto de pobreza da Igreja Católica. De igual forma, mostram-se fatores que recomendam o enquadramento do trabalho religioso no regime celetista, dentre eles a recomendação da própria Bíblia e o não enquadramento do religioso nas modalidades de trabalho voluntário e autônomo, como tem definido o legislador pátrio.

Cuida-se, posteriormente, de encontrar respostas para as seguintes indagações: Qual a relação jurídica do pastor evangélico com sua igreja? Estaria caracterizado o vínculo empregatício ou a relação seria apenas de ordem espiritual? Em sendo reconhecida a relação de emprego, no trabalho religioso, estaria caracterizado o vínculo, indistintamente, para todos os Trabalhadores do Reino ou dependeria da forma de contratação deles ou do tipo de governo eclesiástico adotado pela igreja? Haveria legitimidade para intervenção do Estado, neste particular, ante o princípio constitucional da liberdade religiosa? 

O tema é de grande relevância, porque se persegue uma solução justa, à luz do Direito, para os ministros religiosos, suas entidades e principalmente para a sociedade brasileira, já que se está diante de um fato novo e não há um posicionamento maduro na Doutrina ou na Jurisprudência. 

2 IGREJA

2.1 CONCEITO

Etimologicamente, igreja, do grego ekklesia, significa agrupamento, templo, reunião, assembléia, tendo o sentido da palavra: aqueles que foram chamados para fora; os que foram escolhidos por Deus no meio da multidão para divulgar sua palavra.

Na linguagem popular, o vocábulo igreja é aplicado ao edifício onde se realiza o culto cristão; a determinado tipo de ordem eclesiástica, enfim, a um estabelecimento religioso.

No contexto social da Idade Média, igreja significava um grupo de pessoas dotadas do privilégio da cidadania, incumbido de certas funções públicas administrativas importantes, convocado, ou chamado para fora da massa comum do povo, chegando a justificar o que THOMAS HOBBES dizia: “a Igreja e o Estado são ‘dois nomes diferentes’ da mesma coisa”, isto porque os fins buscados pela igreja, nessa época, estavam intimamente ligados aos fins do Estado.

Para os cristãos, uma igreja verdadeira sempre significou um grupo de pessoas divinamente chamadas e separadas do mundo, batizadas sob profissão de sua fé em Cristo, unidas sob pacto para o culto e o serviço cristão, sob a suprema autoridade de Cristo, cuja palavra é sua única lei e regra de vida em todas as questões de fé e prática religiosa.

Na verdade, conjugando os significados explorados, tem-se que igreja se divide em dois aspectos: o visível e o invisível. O primeiro, representado pela igreja local, o templo físico, palpável, existente no mundo natural como manifestação da Igreja Universal,
 sendo juridicamente reconhecido como “entidade religiosa”, sujeito de direitos, deveres e obrigações.

Quanto ao aspecto invisível, este é representado pela igreja universal, existente no mundo espiritual (Hb, 12: 22),
 entendível para os homens como assembléia dos santos, coluna e baluarte da verdade, casa de Deus, corpo de Cristo, esposa do Cordeiro, família de Deus, habitação de Deus, Jerusalém celestial ou conjunto de fiéis ligados pela mesma fé, segundo classificação do autor da Pequena Enciclopédia Bíblica.
 

Para o presente estudo, interessa a primeira classificação, a da igreja visível, reconhecida, sob o aspecto jurídico, como pessoa jurídica de direito privado. 

2.2 NATUREZA JURÍDICA

O Código Civil de 1916 classificava a igreja como pessoa jurídica de direito privado, organizada sob a forma de sociedade religiosa, porque, quando tratou do capítulo das sociedades, alcançou tanto as sociedades com fins econômicos quanto aquelas que não visavam às atividades econômicas, como é o caso da igreja (art. 16, I, c/c o art. 1363 do CC de 1916). 

O Código Civil de 2002 simplesmente excluiu as sociedades sem fins econômicos (arts. 40, 43 e 981 do CC de 2002), não fazendo sequer referência ao caso específico da igreja, deixando os brasileiros em um Estado arreligioso, conforme expressão de Roberto Brasileiro,
 autor do artigo O Novo Código Civil e as Igrejas, já que não se definiu a figura da associação religiosa.

Dessa forma, a partir da vigência do novo Código Civil, a igreja, assim como as demais associações sem fins econômicos, à luz do art. 2.031 das disposições finais e transitórias, foram obrigadas a se transformar em associações ou fundações, o que trouxe sérios prejuízos às igrejas, sobretudo aquelas com forma de governo episcopal ou presbiteriano, uma vez que a igreja, como associação, seria regulamentada pela legislação que regula as associações de modo geral e, de forma subsidiária, até pela legislação das sociedades, agora com fins econômicos. 

Algumas igrejas, portanto, alegando não terem natureza jurídica de associações civis, por se constituírem livremente segundo os fins que lhes são peculiares estabelecidos em seus atos constitutivos autônomos, organizaram-se e propuseram alterações na legislação civil pátria. A Igreja Presbiteriana Brasileira, por exemplo, chegou a formar uma Comissão de pastores e juristas para avaliação do Código, tendo, ao final, encaminhado uma proposta de Ação de Inconstitucionalidade e duas Medidas Provisórias ao Governo Federal.

Com efeito, a ação dessas igrejas produziu resultados, pois, no dia 22.12.2003, o Governo Federal sancionou a Lei nº 10.825 (anexo A) que inseriu no Código Civil as entidades religiosas, desta feita, não mais como sociedades ou associações, mas como Organizações Religiosas, regidas por seus próprios estatutos, sem observância do regramento secular, desobrigando-as de quaisquer alterações nos respectivos estatutos (art. 44, IV e § 1º do CC de 2002).

Assim, a natureza jurídica da igreja continua sendo a de pessoa jurídica de direito privado, na modalidade sui generi de Organização Religiosa, natureza eclesiástica, separada do Estado laico.  

2.3 EVOLUÇÃO HISTÓRICA

2.3.1 Dos primeiros cristãos aos dias de hoje

A Igreja passou por várias transformações desde os primeiros cristãos até os dias de hoje. Importa, aqui, ressaltar apenas alguns fatos para que se tenha uma boa compreensão do tema. 

O primeiro período da história da igreja revela a evolução da Igreja Apostólica para a antiga Igreja Católica Imperial e o começo do sistema Católico Romano. 

No início, o centro de atividade era a bacia do Mediterrâneo, que incluía as regiões da Ásia, África e Europa. Nessa época, a igreja operou dentro do ambiente cultural da civilização greco-romana e do ambiente político do Império Romano.

Quanto ao processo de implantação, a maior resistência ocorreu na região ocidental da Europa, devido à hostilidade das autoridades civis. Naquela época, a simples denominação “cristão” era suficiente para condenar os seguidores do cristianismo à prisão ou à morte. 

Então oprimida, a igreja foi obrigada a se organizar, a fim de manter, na clandestinidade, sua missão pastoral, tendo sido assim, inclusive, que igreja passou a significar forma de organização de uma instituição religiosa cristã.

Com o passar dos anos, os Imperadores romanos foram percebendo que quanto mais perseguiam os cristãos, mais eles cresciam e se multiplicavam, de sorte que resolveram dar liberdade de culto à igreja cristã, através do famoso Édito de Milão, promulgado por Constantino, em 313. Com isso, Estado e Igreja passaram a ter coexistência pacífica e auxiliadora. A igreja foi ganhando benefícios materiais do Estado, como a construção de templos em vários locais e ajuda no combate às heresias.

Com a morte de Constantino, o próximo Imperador romano – Teodósio, o Grande -, em 337, tornou a religião cristã religião oficial de Roma, passando a chamar-se Igreja Católica Imperial. 

A partir de então, Estado e Igreja passaram a lutar pelo domínio do poder temporal. No final da Idade Antiga, em 590, houve a supremacia da Igreja Católica Apostólica Romana sobre o Império Romano, passando, então, a Igreja (o Papa) a ter poder sobre o Estado (o Rei/Governante), conforme demonstra o Professor Franklin Ferreira, na ilustração abaixo.
 Isso foi o início da Idade Média.
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Figura 1 - Ilustração da relação da Igreja e do Estado na Idade Antiga

Na Idade Média, houve um desvirtuamento da igreja verdadeira, pois a igreja romana deixou os desígnios da fé e passou a se interessar pelas questões políticas, passando a assumir o papel do Estado, chegando, inclusive, a humilhar os soberanos mais poderosos da Europa, sobretudo com o prestígio que adquiriu nas cruzadas.

Nessa época, a Igreja Católica chegou a cometer uma série de abusos e corrupções, envolvendo o comércio de relíquias sagradas;
 a venda de indulgências;
 o envolvimento amoroso dos padres; a embriaguês dos monges, bem como a perseguição dos cristãos que não concordavam com tal postura.
  

Nesse cenário, várias foram as tentativas de reformas empreendidas, sobretudo por pessoas ligadas à religião como os místicos João Wycliffe e João Huss, e pelos concílios reformadores e humanistas bíblicos. No entanto a reforma só foi possível graças à junção de várias forças externas como a expansão geográfica do mundo, a nova visão intelectual secular da realidade na Renascença, o surgimento das nações-estado e a emergência da classe média que fortaleceu os segmentos insatisfeitos com a igreja corrupta e decadente da época, principalmente porque a igreja romana recusou-se a aceitar qualquer reforma interna. Foi aí, então, quando, sob a iniciativa do Padre Martins Lutero,
 deu-se início à Reforma da Igreja, em 1517, nascendo, a partir daí, várias outras igrejas, que se chamaram protestantes, o que oportunizou a divulgação universal da fé cristã.

A partir de então, o palco da ação não era mais o Mar Mediterrâneo nem o Oceano Atlântico, mas o mundo. Nesse cenário, as forças de revolta contidas pela Igreja Romana, no período anterior, irromperam e novas igrejas protestantes nacionais surgiram, como a luterana, a anglicana, a calvinista e a anabatista.
 E aqui já era a Idade Moderna. 
2.3.2 A Igreja na América

Na América, as influências da Reforma começaram a partir dos momentos de sua colonização, tais como as conquistas católico-espanholas (1493); as portuguesas, em 1500; os peregrinos e os puritanos protestantes na Nova Inglaterra (1620). Nos Estados Unidos, o desenvolvimento das igrejas protestantes, onde têm maior expressão até hoje, tanto se manifestou no crescente número de adeptos, quanto no surgimento de novas denominações, hoje, a perder de vistas.

2.3.3 Breve evolução histórica da Igreja no Brasil

A atuação dos religiosos, na fase colonial do Brasil, foi diferente da utilizada por eles nos Estados Unidos, devido ao contexto da política colonizadora de Portugal, que concedia poder aos reis para gozarem do direito de padroado
 sobre as colônias, de sorte que, por delegação do Papa, os monarcas eram constituídos como verdadeiros chefes espirituais das novas terras. E, aqui no Brasil, esse cenário só foi mudar bem mais tarde, com a independência do País.

A Monarquia Brasileira continuou mantendo a Igreja Católica ligada ao Estado, tendo o Imperador a oficializado como a religião do Império, tornando-se a maior autoridade eclesiástica do País, inclusive condicionando a validade dos documentos enviados pelo Papa à sua aprovação. No dizer de CALLIOLI, a igreja brasileira “durante os 67 anos de império, não era mais do que departamento ordinário do governo”.

Essa posição desagradou a Igreja Católica que retirou o apoio à já fragilizada Monarquia Brasileira, impulsionando, conseqüentemente, a proclamação da República, em 1889 e, em 1891, a separação da Igreja do Estado. 

Frise-se que a Constituição Imperial, em 1824, concedeu liberdade de culto a todas as outras religiões, restringindo, no entanto, essa liberdade ao culto doméstico, ou particular, em casas para isso destinadas, sem que pudessem extrapolar os limites dos respectivos templos.

2.3.3.1 A igreja nas constituições republicanas

A Constituição de 1891 recepcionou o Decreto de Separação da Igreja do Estado (Decreto nº 119-A, de 07 de janeiro de 1890)
, sancionado pelo Governo Provisório, e concedeu liberdade de culto não somente à Igreja Católica, mas a todas as religiões, desta feita eliminando a restrição operada no governo imperial respeitante às outras religiões. Aqui, de igual modo, todas as religiões tinham liberdade de culto interno e externo sob a proteção do Estado.  Observa-se, por oportuno, que, no Brasil, essa foi a origem da proliferação das igrejas protestantes.

A partir da República, o Brasil adotou, então, o princípio da igreja livre em Estado livre, passando o Estado a não mais influenciar a igreja, assim como ela também não mais influenciaria o Estado. Contudo este impõe regras àquela, de modo que todos os indivíduos e confissões religiosas poderiam se organizar em associações para exercer pública e livremente seu culto, e até adquirir bens, mas deveriam observar as disposições do direito comum, o que, aliás, caracterizava a igreja pessoa jurídica de direito privado. Não somente a Igreja Católica, mas todas as outras associações religiosas,
 cuja natureza jurídica predomina até hoje.

Nas constituições que se sucederam, a igreja foi apenas alargando essa liberdade assegurada na primeira Carta Republicana. Na CF/1934, por exemplo, o legislador proibiu que o Estado estabelecesse, subvencionasse ou embaraçasse o exercício dos cultos religiosos; alargou a liberdade de culto, incluindo a liberdade de consciência e de crença; permitiu a colaboração recíproca do Estado e Igreja em prol do interesse coletivo, externada através do ensino religioso nas escolas, assistência religiosa a hospitais, às penitenciárias e às classes armadas; permitiu também que o casamento religioso tivesse efeito civil, desde que obedecidas as disposições da lei civil, incluindo o registro no órgão competente. E isso, sem discriminar qualquer religião. Por último, retirou a restrição constitucional de 1824, ficando autorizadas as igrejas, agora, a não somente adquirir bens, mas aliená-los também (arts. 17 e 113 da CF de 1934).

Em que pese a Constituição de 1937 ter recuado na liberdade religiosa, sobretudo quanto à colaboração recíproca em prol do interesse coletivo e à permissão para a igreja alienar bens (arts. 32 e 122, CF/37) - devido à influência da ditadura militar da época - a Carta de 1946 recuperou esses direitos (arts. 31, 141, CF/46), os quais foram mantidos, e alguns até melhorados, nas novas constituições, inclusive na atual, o que se pode constatar da leitura dos arts. 5º, VI, 19, I e 226, §§ 1º, 2º e 6º da CF/88.

Hoje, predomina a idéia de separação e colaboração recíproca. É como diz CALLIOLI: “é separação e não subvenção, e sem opressão”. Entretanto essa liberdade religiosa não pode intervir nas questões do Estado, de modo que “as dúvidas surgidas da relação Estado-Igreja são solucionadas nos tribunais”,
 como a questão objeto deste trabalho, já que envolve interesses dos fiéis-cidadãos, elementos comuns desses dois segmentos sociais. 

3 GOVERNO ECLESIÁSTICO

3.1 CONSIDERAÇÕES GERAIS

Em se tratando de discussão que envolve a relação jurídica do pastor com sua igreja, é necessário que se mostre como se organizam as igrejas, como são administradas, como se dão a formação e a contratação dos ministros religiosos. 

Assim, importa mostrar que as igrejas se organizam sob várias formas de governo eclesiástico, que vão desde o modelo adotado pela Igreja Católica - modelo episcopal
 -, até a modelo nenhum, ou seja, igrejas sem governo, segundo afirma GRVDEM,
 autor do livro Teologista Sistemática.
 No presente estudo, importa ressaltar as formas históricas, embrião das demais, quais sejam: episcopal, presbiteriana e congregacional, que surgiram de duas tendências sociais distintas: “uma visando à constituição de uma igreja organizada, hierarquizada e administrativa, e a outra procurando criar uma comunidade humana flexível que se acomode a todas as diferenças locais e pessoais”.

3.1.1 Governo episcopal

A forma de governo episcopal é exercida sob administração centralizada e totalitária,
 através de oficiais hierarquicamente organizados, de modo que a igreja local está subordinada a um oficial e este a um superior regional que, por sua vez, está subordinado ao oficial geral, conforme mostrado no modelo abaixo, de GRVDEM,
 modelo esse que sucede nas igrejas romana, grega, anglicana, e na maior parte das igrejas orientais.
 No Brasil, a Igreja Universal do Reino de Deus é uma representante desta forma de governo, além da histórica Igreja Católica, mudando apenas a nomenclatura de alguns oficiais, ressaltando-se que a Igreja Universal já está mais para o modelo empresarial.
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Figura 2 - Organograma do governo Episcopal
3.1.2 Governo presbiteriano

Na forma presbiteriana, cada igreja elege oficiais, aqui chamados de presbíteros, para formar seu Conselho, que é quem exerce a direção da igreja local. Já dois ou mais conselhos formam um Presbitério, que tem autoridade sobre diversas igrejas locais em uma região. E alguns dos membros do presbitério compõem a Assembléia Geral (ou Supremo Concílio) que, normalmente, tem autoridade sobre todas as igrejas presbiterianas em uma região ou país.
 É o que sucede nas igrejas escocesa, luterana, e nas várias igrejas presbiterianas no Brasil.
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Figura 3 - Organograma do governo Presbiteriano

3.1.3 Governo congregacional ou independente

O Congregacionalismo sustenta-se pela independência, autonomia e soberania da igreja local. Nesse governo, cada comunidade local constitui uma igreja completa e autônoma, não sujeita a qualquer outra entidade, senão à sua própria assembléia. Rege-se pelas suas próprias leis.

Há, neste modelo, conforme mostrado no organograma abaixo, a figura do Pastor e de um corpo de membros que formam o diaconato,
 para dar suporte ao Pastor, ou seja, a assembléia dos fiéis se reúne e elege os seus dirigentes, os quais, quando não mais agradam à igreja, são afastados de seus cargos pela assembléia dos membros. São representantes deste modelo igrejas como Assembléia de Deus, Congregacional, Batista Brasileira e Batista Nacional.
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Figura 4 - Organograma do governo Congregacional

4 CARGOS DOS TRABALHADORES DO REINO E FORMAS DE ESCOLHA (CONTRATAÇÃO)

A nomenclatura dos cargos dos Trabalhadores do Reino tem origem no texto bíblico, do livro de Efésios 4.11, que diz: “E Ele
 mesmo deu uns para apóstolos e outros para profetas e outros para evangelistas e outros para pastores e doutores”. Destaque aposto.  

Segundo o autor da Bíblia de Estudo Pentecostal,
 tais títulos significam, respectivamente:

· Apóstolo: Alguém enviado em missão especial como mensageiro e representante pessoal de quem o envia. Pode ser hoje considerado como a figura do missionário, que sai pelo mundo divulgando a missão da igreja. 

· Profetas: Ocupavam-se da vida espiritual e pureza da igreja, proclamavam e interpretavam a Palavra de Deus. 

· Evangelistas: Eram homens capacitados e comissionados para divulgar a fé fora da comunidade local, bem como para ajudar a estabelecer uma obra nessa nova localidade. Hoje também são chamados missionários. 

· Pastores: Aqueles que dirigem a congregação local e cuidam das necessidades espirituais, cuja tarefa é cuidar da doutrina, refutar a heresia,
 ensinar o que dizem as escrituras da bíblia e exercer a direção da igreja local. Na Bíblia também são chamados de presbíteros e bispos ou supervisores.

· Doutores: Aqueles com um dom especial para esclarecer, expor e proclamar a Palavra de Deus.

Hoje, normalmente, cada denominação
 tem nomenclatura própria para seus oficiais. Na verdade, tanto o nome do cargo, quanto as funções desempenhadas e a forma de escolha desses oficiais estão diretamente relacionados à forma de governo da igreja, ou o que dele restou, visto que as igrejas recém-fundadas em muito se distanciam dos modelos tradicionais apresentados. A Igreja do Evangelho Quadrangular, por exemplo, tem os seguintes cargos:
 

· Diácono: Encarregado do bem-estar durante os cultos. Cuida da organização do templo, atende novos fiéis e faz a triagem dos casos que serão encaminhados para o Pastor. É a única função permitida aos leigos. 

· Obreiro: Auxilia o Pastor comandando encontros religiosos residenciais, visitando doentes e pregando em novas congregações. Apenas os formados no Instituto Teológico da Quadrangular podem exercer a função.

· Aspirante ao ministério: Obreiros com carisma e vocação para pregar. Com pelo menos quatro anos de experiência, são convidados a comandar cultos na ausência do pastor principal. 

· Pastor local: Depois de dois anos como assistente, pode comandar os cultos, administrar o templo e atender a congregação. O trabalho é remunerado, proporcional ao tamanho do templo e à arrecadação. 

· Superintendente: Pastor responsável por um templo de importância local. Também é encarregado do monitoramento de outros templos menores da mesma região. 

· Diretor: Integra a cúpula nacional formada por dez pastores eleitos anualmente. Decide os rumos administrativos e religiosos da Igreja Quadrangular.

Na administração da Igreja Quadrangular, ao que parece, há a conjugação de características do governo episcopal com as do governo presbiteriano.

Mas, não obstante a forma de administração da igreja, em geral, há duas práticas principais no processo de seleção dos oficiais, que são a escolha feita por um superior e a que é feita pela congregação local. A Igreja Católica Romana, por exemplo, tem seus oficiais indicados por uma autoridade superior, ou seja, o Papa indica Cardeais e Bispos, e os Bispos indicam Sacerdotes para as paróquias locais. 

Outras igrejas, embora não se submetam ao domínio de um Papa nem tenham Cardeais, possuem algumas semelhanças com o sistema hierárquico da Igreja Católica, perfeitamente classificado como episcopal, já que são dirigidas por Bispos e Arcebispos, e os membros de seu clero são considerados sacerdotes, a exemplo da Igreja Anglicana.

Diferentemente desse sistema de indicação por uma autoridade superior, na maioria das igrejas protestantes, os oficiais são escolhidos pela igreja local, como é o caso das igrejas sob o governo congregacional, ou por algum grupo que represente essa igreja local, como acontece no governo presbiteriano.

Uma observação que se faz é que, em muitas igrejas, sobretudo nas igrejas históricas,
 os ministros não são contratados. Eles simplesmente são ordenados, ou seja, passam por um processo de formação teológica ou de longa observação dentro da própria igreja, como é o caso, por exemplo, da Igreja Congregacional, em que a ordenação do ministro dá-se após um longo período de observação seguido de testes rigorosos (informação verbal).

Em igrejas novas, entretanto, como é o caso da Igreja Universal do Reino de Deus, pode haver a ordenação, mas não há formação teológica no seio da igreja, sequer há notícia da existência de algum seminário teológico nessa igreja. Seus pastores, como diz Reginaldo Prandi,
 são empreendedores com baixa ou nula formação teológica, sendo-lhes exigido apenas que demonstrem grande capacidade de atrair multidões e gerar dividendos para a igreja. Aqui, a direção da igreja escolhe o pastor e o apresenta à igreja, segundo afirmou o pastor entrevistado na pesquisa de campo (informação verbal).

Na verdade, verifica-se que as formas de contratação dos Trabalhadores do Reino, leia-se: dos pastores, na maioria das igrejas, estão bem distantes daquelas indicadas nas formas de governos apresentadas. Nas igrejas modernas, com grande expressão no cenário evangélico, a escolha pela assembléia é somente pró-forma, pois quem escolhe (contrata), na verdade, é o administrador ou grupo de administradores da igreja, de modo que os pastores assim contratados ficam subordinados à administração da igreja. Foi o que se observou na pesquisa de campo realizada para a base empírica deste trabalho. É o que se extrai também dos autos da Reclamação Trabalhista nº 1629/2003 da 1ª Vara do Trabalho de São Luís/MA, cuja reclamada é a Igreja Evangélica Catedral de Louvor Maranata.

5  VÍNCULO EMPREGATÍCIO 

5.1 CONCEITO

Vínculo empregatício é a relação que se estabelece entre o empregado e o empregador, mediante um contrato de trabalho tácito ou expresso, prevendo uma prestação de trabalho e uma contraprestação respectiva, cabendo, na primeira, o direito do empregador de estabelecer as condições e as formas que pretende ver executadas no trabalho e, na segunda, a prerrogativa do empregado de gozar dos direitos sociais previstos na Constituição Federal, de 1988, no Capítulo II, a seguir transcritos:

Art. 6º. São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.

Art. 7º.  São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:

I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa causa, nos termos de lei complementar, que preverá indenização compensatória, dentre outros direitos;

II - seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário; 

III - fundo de garantia do tempo de serviço; 

IV - salário mínimo , fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender a suas necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim; 

V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho; 

VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo coletivo; 

VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que percebem remuneração variável; 

VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da aposentadoria; 

IX – remuneração do trabalho noturno superior à do diurno; 

X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção dolosa; 

XI – participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração, e, excepcionalmente, participação na gestão da empresa, conforme definido em lei; 

XII - salário-família pago em razão do dependente do trabalhador de baixa renda nos termos da lei (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/98)

XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e quatro semanais, facultada a compensação de horários e a redução da jornada, mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho; 

XIV - jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de revezamento, salvo negociação coletiva; 

XV - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos; 

XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinqüenta por cento à do normal; 

XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o salário normal; 

XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração de cento e vinte dias; 

XIX - licença-paternidade, nos termos fixados em lei; 

XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos específicos, nos termos da lei; 

XXI - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no mínimo de trinta dias, nos termos da lei; 

XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança; 

XXIII - adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou perigosas, na forma da lei; 

XXIV - aposentadoria;

XXV - assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até seis anos de idade em creches e pré-escolas; 

XXVI - reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho; 

XXVII - proteção em face da automação, na forma da lei; 

XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir a indenização a que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa; 

XXIX - ação, quanto aos créditos resultantes das relações de trabalho, com prazo prescricional de cinco anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos após a extinção do contrato de trabalho (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 28, de 25/05/2000) 

XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil; 

XXXI - proibição de qualquer discriminação no tocante a salário e critérios de admissão do trabalhador portador de deficiência; 

XXXII - proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e intelectual ou entre os profissionais respectivos; 

XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos  (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/98);

XXXIV - ...

Parágrafo único. São assegurados à categoria dos trabalhadores domésticos os direitos previstos nos incisos IV, VI, VIII, XV, XVII, XVIII, XIX, XXI e XXIV, bem como a sua integração à previdência social.

Assim, em havendo o vínculo empregatício, o empregador pode estabelecer horários, fixar metas, cobrar resultados e exercer a fiscalização necessária à execução do trabalho, devendo, por outro lado, cuidar para que todos os direitos sociais do empregado sejam garantidos.

5.2 ELEMENTOS CARACTERIZADORES 

Os elementos caracterizadores da relação de emprego manifestam-se através de cinco elementos essenciais e distintos, que são a prestação de trabalho por pessoa física a um tomador; a pessoalidade dessa prestação; a forma não-eventual, a onerosidade (remuneração, salário) e a subordinação jurídica, sendo o empregado o sujeito que presta o trabalho e o empregador o sujeito em favor de quem o trabalho é prestado.

5.2.1 Empregado

A Consolidação das Leis do Trabalho, no art. 3º, caput, conceitua empregado como sendo a pessoa física que presta serviços de natureza não-eventual a empregador, sob a dependência deste e mediante salário, e, no caput do artigo 2º, esclarece que este trabalho deve ser pessoal. Assim, para a composição da figura do empregado devem estar reunidos cinco elementos essenciais, os mesmos da formação da relação de emprego,
 a seguir tratados, de forma sistemática. 

5.2.2 Pessoa física

O primeiro elemento da relação de emprego constitui-se pela pessoa física, natural. Não pode o empregado ser pessoa jurídica, uma vez que é contratada a prestação pessoal de serviços e oferecida a garantia dos bens jurídicos constitucionalmente assegurados à pessoa física.

A bem disso, resta incompatível à pessoa jurídica figurar no pólo ativo de tal relação, o que afasta, logicamente, a possibilidade de ser empregado empresa ou qualquer outra entidade.
 

5.2.3 Pessoalidade 

O segundo elemento é a pessoalidade da prestação, que guarda estreita relação com o fato de ser o empregado pessoa física, mas dele se distingue por tratar aqui da fungibilidade da prestação do trabalho, ou seja, a pessoa física não pode se fazer substituir por outrem, devendo ela mesma realizar o trabalho a si designado, ainda que de forma intermitente, sob pena de não configurar a relação de emprego desse trabalhador.
  

Assim, não pode o empregado deixar de comparecer ao trabalho, mandando outra pessoa em seu lugar, senão, de forma esporádica e com o consentimento do empregador. Contudo, ainda que com o consentimento deste, poderá haver a configuração do vínculo empregatício também com a terceira pessoa, caso haja habitualidade na substituição.   

5.2.4 Não-eventualidade

Não-eventualidade significa que a prestação do trabalho deve ter natureza contínua, permanente, não esporádica, ainda que o trabalho seja ajustado por tempo determinado.
 A idéia é de se prorrogar no tempo, ainda que em tempo pré-estabelecido. Aqui, há um caráter de assiduidade do empregado, ou seja, o trabalho executado exige a habitualidade do prestador, para que ele seja concluído, o que não significa dizer que tal prestação deva ocorrer todos os dias, podendo ser de forma intermitente, desde que assim ajustada. 

Por outro lado, se o prestador executar trabalhos para outrem de forma ocasional, descontínua e sem permanência, não estará caracterizada a não-eventualidade, necessária à configuração do vínculo empregatício. 

É claro que durante os afastamentos do trabalhador por motivo justificado, como férias, viagens, licença médica, não há o que se falar em descaracterização do elemento da não-eventualidade, pois esses afastamentos são direitos do trabalhador, previstos em lei.

5.2.5 Onerosidade

A relação de emprego, como diz Godinho,
 é uma relação de essencial fundo econômico e, para que seja constituída elemento da relação de emprego deve ser enfocada sob a ótica do prestador de serviços e não do favorecido. 

Nesse sentido, Godinho
 diz que a presença da onerosidade deve ser investigada sob dois planos: o objetivo, que representa o pagamento pelo empregador de parcelas destinadas a remunerar o empregado em função do contrato empregatício pactuado, escrito ou tácito, e o plano subjetivo, que, segundo ele, deve ser analisado, quando a relação empregatícia não é clara, em situações, por exemplo, intituladas de trabalho voluntário, quando, na verdade, se pode tratar de uma relação de emprego. 

Nesse sentido, a presença da onerosidade no plano subjetivo, conhecida, na doutrina, como animus contrahendi, investiga-se pela intenção das partes no momento do ajuste do pacto, em especial pela intenção do prestador de serviços, ou seja, pela intenção deste de receber economicamente (onerosamente) algo em troca do seu esforço desprendido.
  

Assim, uma pessoa que aceita realizar trabalho imbuída de espírito voluntário em favor de uma comunidade carente ou de uma entidade sem fins lucrativos sem intenção de receber uma contraprestação por este serviço prestado não pode ser reconhecida como empregada.

No entanto, se houver qualquer ajuste, ainda que tácito ou de forma velada, no sentido de recompensar o trabalho desenvolvido pelo prestador voluntário, a natureza de tal prestação será de fundo econômico, hipótese na qual se verificará a presença da onerosidade característica do vínculo empregatício.
 

5.2.6 Subordinação jurídica

No sentido etimológico, subordinação significa estar sob ordens de alguém, dando a idéia de estado de dependência ou de obediência em relação a uma hierarquia de posição ou de valores.

Na relação de emprego, a subordinação é jurídica, própria dos contratos de trabalho, representando o estado de sujeição em que se coloca o empregado em relação ao empregador, estando o primeiro aguardando ou executando as ordens do segundo que o dirige e o supervisiona.
  

Délio Maranhão
 coloca a subordinação jurídica como fonte de direito e deveres para ambos os contratantes. Diz que, independentemente da forma do trabalho subordinado, sempre há, exercidos de fato ou em potencial, os seguintes direitos do empregador:

· Direção e comando: Cabe ao empregador determinar as condições para a utilização e aplicação concreta da força de trabalho do empregado, nos limites do contrato;

· Controle: Consiste na verificação do exato cumprimento da prestação de trabalho;

· Disciplina: Aplicação de penas disciplinares ao empregado no caso de inadimplemento de obrigação contratual.

Com relação aos direitos do empregador decorrentes dos poderes de direção, comando, controle e disciplina, há o dever do empregado de lhe prestar obediência, diligência e finalidade na realização do seu mister.

Dessa forma, revela-se a subordinação jurídica no modus operandi
 do trabalho executado, estando o prestador dirigido e supervisionado pelo tomador dos serviços e a ele prestando a devida obediência. 

É claro que a subordinação jurídica sozinha não caracteriza o vínculo empregatício. Na verdade, nenhum desses elementos, de forma isolada, o faz, sendo imprescindível a existência de todos, no entanto é entendimento pacífico, na doutrina e na jurisprudência, que a subordinação jurídica é definidora da relação de emprego.

5.2.7 Empregador

A CLT, no artigo 2º, diz que empregador é a “empresa, individual ou coletiva, que, assumindo os riscos da atividade econômica, admite, assalaria e dirige a prestação pessoal de serviços”, e, no § 1º do mesmo artigo, equipara a empregador, “para os efeitos exclusivos da relação de emprego, os profissionais liberais, as instituições de beneficência, as associações recreativas ou outras instituições sem fins lucrativos, que admitirem trabalhadores como empregados”.
O conceito de empregador é bem mais simples do que o de empregado. Aqui, o empregador é o sujeito que se coloca no pólo passivo da relação de emprego, de modo que, observada a prestação de um trabalho não-eventual, subordinado e remunerado realizado por pessoa física que não se faça substituir por outra, o empregador será claramente a pessoa que receber esse trabalho e der a contraprestação, que remunerar, que pagar pelo trabalho executado.

 No que respeita à pessoa do empregador, não há qualquer restrição, podendo ser pessoa física ou jurídica. O legislador, quando diz, no caput do art. 2º da CLT, que o empregador deve ser empresa individual ou coletiva, e quando equipara, no § 1º do mesmo artigo, certas pessoas à condição de empregadoras, apenas quis dizer que as primeiras tinham fins econômicos e as segundas não os tinham, e que estas, embora não visassem lucros, poderiam ser, igualmente, empregadoras.

A observação aqui é com relação à expressão empregador por equiparação, uma vez que as pessoas sem fins lucrativos são, em verdade, empregadoras típicas, e não equiparadas, conforme grafou o legislador, pois não existe tecnicamente empregador por equiparação, segundo afirma, com razão, Godinho.
 

Com efeito, a figura do empregador não se identifica pela qualidade do sujeito contratante dos serviços prestados, mas, pela verificação de pessoa física lhe prestando serviços de forma não-eventual e remunerada, estando submetida ao seu poder de comando, controle e disciplina. 

6 O PASTOR EVANGÉLICO E O VÍNCULO EMPREGATÍCIO COM A   IGREJA 
6.1 ENTENDIMENTO DOUTRINÁRIO

O vínculo de emprego do pastor evangélico é uma discussão nova, sem grande expressão doutrinária ou jurisprudencial, porém com muitas controvérsias. Vejamos:

Na doutrina, encontramos Paulo Emílio Ribeiro de Vilhena,
 entendendo que o trabalho do ministro religioso não caracteriza vínculo de emprego, quando esse trabalho se dá por força do vínculo comunitário que une o ministro à sua unidade e se diz respeito ao objetivo da instituição religiosa, de modo a exteriorizar essa finalidade, sendo irrelevante ou relativa a existência de remuneração. 

Diz que o trabalho prestado por cléricos, pastores, irmãs de caridades ou freiras, em seu ofício, é trabalho gratuito, porque é intrínseco à natureza comunitária da atividade que eles integram. Porém, caso venham a cumprir tarefas de caráter secular, como emprego de vigilante, de professor, de diretor de estabelecimentos de ensino privado, de estabelecimentos da congregação ou da cúria, e se tais serviços são executados nas mesmas condições que as de outras pessoas, estaria configurada a relação de emprego.

Ensina, ainda, Vilhena
 que-se pode caracterizar o vínculo de emprego com entidade cessionária, quando há cessão do religioso, com pagamentos mensais feitos pelo órgão cessionário para custeio de despesas, sendo o caso, por exemplo, de religiosas-enfermeiras que se trasladam para hospitais, recebendo ordens, integrando a hierarquia do estabelecimento, estando os hospitais pagando à ordem religiosa importância fixa, per capita.

Délio Maranhão
 diz que o pastor, em relação à igreja, não é apenas um membro, mas o próprio órgão, de forma que ambos têm interesses comuns, não podendo haver contrato de trabalho, do contrário estaria se negando o próprio conceito, o próprio sentido e natureza da igreja e da própria religião. Entretanto assevera que o sacerdote, independentemente de seus deveres de sacerdote, poderá estabelecer com a igreja um autêntico contrato de trabalho para funções distintas das funções pastorais, como, por exemplo, de professor.

Ives Gandra da Silva Martins Filho,
 tratando com bastante propriedade o assunto, discorda da ressalva feita por Délio Maranhão. Para ele, além da atividade exclusivamente de caráter espiritual, tanto os membros das ordens religiosas quanto o clero secular podem dedicar-se a atividades de assistência e ensino e que isso constitui mera extensão de sua dedicação total a Deus. Segundo ele, uma religiosa que trabalha como enfermeira num hospital mantido por sua ordem, ou um religioso que dá aulas num colégio de sua ordem, não mantêm vínculo de emprego com os referidos estabelecimentos. Sua relação com essas instituições é, pois, decorrente dos votos que fizeram. Para ele, a única possibilidade de haver vínculo é apenas quando o religioso presta serviço a instituições sem caráter religioso.

A professora Alice de Barros Monteiro
 tem o mesmo entendimento. Em seu artigo Trabalho Voluntário e Trabalho Religioso, conclui que o trabalho religioso não constitui objeto de um contrato de emprego, porque se destina à assistência espiritual e à divulgação da fé, não podendo ser avaliável economicamente. Arremata:  

O trabalho de cunho religioso não constitui objeto de um contrato de emprego, pois sendo destinado à assistência espiritual e à divulgação da fé, ele não é avaliável economicamente. Ademais, nos serviços religiosos prestados ao ente eclesiástico, não há interesses distintos ou opostos, capazes de configurar o contrato; as pessoas que os executam, o fazem como membros da mesma comunidade, dando um testemunho de generosidade, em nome de sua fé. Tampouco se pode falar em obrigação das partes, pois, do ponto de vista técnico, aquela é um vínculo que nos constrange a dar, fazer ou não fazer alguma coisa em proveito de outrem. Esse constrangimento não existe no tocante aos deveres da religião, aos quais as pessoas aderem, espontaneamente, imbuídas do espírito de fé. Em conseqüência, quando o religioso, seja frei, padre, irmã ou freira, presta serviço por espírito de seita ou voto, ele desenvolve profissão evangélica à comunidade religiosa a que pertence, estando excluído do ordenamento jurídico-trabalhista, ou seja, não é empregado.
Para Alice, o que define a natureza da prestação laboral é o voto que o religioso faz com sua entidade, cujos efeitos se estendem até mesmo fora da congregação local. De modo que o trabalho desse religioso a qualquer pessoa física, jurídica ou entidade pertencente à congregação a que está vinculado não constitui relação de emprego.

Como vimos, os autores estudados são categóricos em afirmar que não caracterizam relação de emprego os serviços de cunho religioso prestados pelo ministro à sua igreja, porque são de ordem espiritual, não têm avaliação econômica e não são profissão de ofício. 

Já se encontra, no entanto, entendimento contrário. Os professores Roberto Fragale Filho e Joaquim Leonel de Rezende Alvim, por exemplo, nos artigos Missionários, mercadores ou empregadores da fé?,
 Perto da magia, longe do emprego? Uma discussão sobre o vínculo de emprego dos pastores evangélicos
 e O Vínculo Empregatício dos Pastores Evangélicos: Notas Conclusivas,
 frutos do trabalho do Grupo de Pesquisa Trabalho & Cidadania da Universidade Federal Fluminense, assumem postura radicalmente favorável ao vínculo.

Em Notas Conclusivas, seguindo a inclinação do embrião da pesquisa, o grupo reconhece o surgimento de uma nova demanda trabalhista, perfeitamente natural e lógica do ponto de vista fático e social.  Do ponto de vista jurídico, faz críticas à postura adotada pela Jurisprudência brasileira, acusando-a de refletir uma visão dogmático-jurídica do fenômeno.

No meio gospel,
 não se difere do entendimento secular
 que rejeita o vínculo empregatício. Cícero Duarte,
 por exemplo, em que pese ser a favor da submissão do cristão às leis terrenas, quando trata dos aspectos trabalhistas da igreja e sua relação jurídica com o pastor, é categórico em afirmar que pastor não tem vínculo empregatício, justificando que a relação jurídica existente entre os diversos ministros de confissões religiosas não preenche os requisitos do art. 3º da Consolidação das Leis do Trabalho, porque o pastor não é um prestador de serviços espirituais, mas um vocacionado para uma atividade religiosa, admitindo o vínculo apenas, se o partor exercer outra função, como motorista ou zelador.  

6.2 POSIÇÃO ADOTADA PELA JURISPRUDÊNCIA

Em pesquisa realizada em todos os tribunais trabalhistas do País, no período de dezembro/2003 a fevereiro/2004, nos sites dos respectivos tribunais disponíveis na internet (apêndices: A e B), verificou-se que a posição majoritária da Jurisprudência também é pelo não reconhecimento do vínculo empregatício do pastor, pois, de 61 (sessenta e uma) decisões analisadas, quase todas, com raríssimas exceções, mantiveram a decisão recorrida, quando improcedente na origem, ou reformaram a sentença, quando reconhecido o vínculo perseguido. O entendimento abaixo sintetiza a posição adotada peja jurisprudência pátria:

RELAÇÃO DE EMPREGO. PASTOR EVANGÉLICO. Não é empregado aquele que divulga a sua fé. Não se trata, tecnicamente, de um trabalho, mas de uma missão. Não se trata de uma profissão de ofício, mas de uma profissão de fé. Não há subordinação jurídica, mas divina. Os aspectos materiais dessa missão decorrem das necessidades da vida moderna, são circunstanciais, e não elementos jurídicos de um contrato. São, enfim, coisas da alma e do espírito, coisas do homem com a sua crença, e não simples relação de trabalho do homem para o homem.
 Destaque aposto.
Em geral, os argumentos lançados são os mesmos, com destaque para a caracterização do trabalho do ministro religioso como vocação divina, um chamado de Deus para fazer sua obra aqui na terra, incompatível com a profissão de ofício secular.

Com relação à contraprestação pecuniária, entendem que há apenas ajuda de custo, também chamada de prebenda, o mínimo necessário para prover as necessidades básicas do obreiro, sendo oportuno transcrever o trecho do acórdão publicado pelo TRT da 22ª Região:

[...] Destituída de onesoridade porquanto a remuneração paga ao recorrente, no desempenho da função de pastor, não possui a mesma natureza salarial de que trata o art. 3º da CLT, vez que não busca rendimento material, mas sim o desenvolvimento espiritual dos congregados, afigurando-se como uma ajuda financeira para fazer face a necessidades básicas de todo ser humano, como despesas com alimentação, saúde, vestuário, educação etc [...].

A respeito da subordinação jurídica, elemento essencial à caraceterização do vínculo empregatício, os juízes têm entendido que a relação do ministro com sua igreja não constitui subordinação jurídica, mas divina, sendo uma conseqüência natural das hirarquias da instituição, às quais as pessoas aderem espontaneamente, imbuídas do espírito de fé, conforme se expressa o Desembargador Antônio Miguel Pereira do TRT de São Paulo:

[...] A subordinação aos superiores não tem o significado de subordinação pessoal, mas submissão espiritual decorrente da fé e da vocação religiosa, não se confundindo a hierarquia da Igreja com a hierarquia profissional, porque o religioso é submisso, não só a Deus, mas também aos seus representantes eleitos pela fé. Não há subordinação, apenas convergência de vontades e comunhão de fé com os superiores e paroquianos com objetivo comum de difundir, pelo culto e pela pregação, o ideário da Igreja [...].

Por fim, um dos argumentos mais enfatizados pela Jurisprudência, fomentado por boa parte da doutrina, é o de que o pastor, em relação à igreja, não é apenas um membro, mas o próprio órgão, a exemplo do que expressa o trecho do acórdão do TRT de São Paulo.  

[...] A questão, aqui, entretanto, é que se trata de um pastor. E o pastor é a própria Igreja. É o que comanda o seu rebanho, é o que divulga a fé, é o sacerdote, é o mentor espiritual que ensina os caminhos que levam a Deus. Nada se destaca da instituição, porque ele é a instituição. Não desenvolve, tecnicamente, um trabalho, mas sim uma missão. A sua missão é a missão da Igreja. [...].
 Destaque aposto.

O próprio Tribunal Superior do Trabalho, com base nesses mesmos fundamentos, já se pronunciou negando a existência de vínculo, como segue:

O vínculo que une o pastor à sua igreja é de natureza religiosa e vocacional, relacionado à resposta a uma chamada interior e não ao intuito de percepção de remuneração terrena. A subordinação existente é de índole eclesiástica, e não empregatícia, e a retribuição percebida diz respeito exclusivamente ao necessário para a manutenção do religioso. Apenas no caso de desvirtuamento da própria instituição religiosa, buscando lucrar com a palavra de Deus, é que se poderia enquadrar a igreja evangélica como empresa e o pastor como empregado.
 Destaque aposto.
A ressalva aqui é apenas quando restar caracterizado o desvirtuamento da igreja, ou seja, quando a igreja pretender lucrar com a divulgação da fé, o que inclusive já foi adotado por alguns tribunais regionais, como é o caso, por exemplo, do Tribunal do Estado do Amazonas (11ª Região) que assim se posicionou:

VÍNCULO EMPREGATÍCIO. CARACTERIZAÇÃO. PASTOR EVANGÉLICO. Em princípio, a função de pastor evangélico é incompatível com a relação de cunho empregatício, pois visa a atividades de natureza espiritual, e não profissional. Porém, quando desvirtuada passa a submeter-se à tipificação legal. Provado o trabalho do reclamante de forma pessoal, contínua, subordinada e mediante retribuição pecuniária, tem-se por caracterizado o relacionamento empregatício nos moldes do art. 3º da CLT.
 Destaque aposto.

Para caracterizar esse desvirtuamento, o TRT da 11ª Região entendeu que a igreja reclamada (Igreja Universal do Reino de Deus, em Manaus) estruturou-se como um negócio comercial qualquer, visando ao lucro, inclusive com o estabelecimento de metas a serem atingidas pelos pastores.

Também foi esse o entendimento da Corte Trabalhista do Espírito Santo em relação à Igreja Pentecostal Deus é Amor:

[...] ‘Não se vislumbra, no caso em comento, qualquer diferença entre a reclamada e uma empresa comercial, talvez, aos mais incautos e as classes mais incultas, não enxerguem tal diferença pelo simples fato da natureza da mercadoria ofertada, logicamente em face da tradição cristã do povo brasileiro. A certeza que brota das provas colhidas é de que a partir dos idos de 1962, de forma engenhosa, o fundador da reclamada deu início à criação de uma rede que se espalhou por todo o Brasil, cujo objetivo maior era a arrecadação de receitas, em troca da palavra divina. Logicamente, que se no lugar de uma igreja fosse fundada uma empresa comercial, certamente que seus objetivos jamais seriam alcançados. No entanto, a diferença entre ambas só existe no produto oferecido’. O vínculo de emprego entre as partes é de uma clareza solar, estando presentes todos os requisitos necessários para caracterização do contrato de trabalho. [...].
 Destaque aposto.

Ainda sobre o desvirtuamento do serviço religioso, o Ministro Ives Gandra Filho aponta duas situações distintas. A primeira é o desvirtuamento do próprio religioso, que perde o sentido mais elevado de sua vocação, quando pretende receber uma  indenização pelos anos de dedicação à instituição na qual serviu, ao se desligar dela. A segunda hipótese é o desvirtuamento da instituição, que perde o seu sentido de difusão de uma determinada fé, para transformar-se em mercadora de Deus, estabelecendo um verdadeiro comércio de bens espirituais, mediante pagamento.

Esclarece que, no primeiro caso, o desvirtuamento da vocação religiosa não permite o reconhecimento de uma relação de emprego com a instituição à qual se filiou o religioso, porque os membros de uma ordem religiosa (os pastores, rabinos e representantes das diversas religiões) confundem-se com a própria instituição, havendo possiblidade de vínculo apenas no segundo caso, quando as instituições aparentarem finalidades religiosas, mas, na verdade, dedicarem-se a  explorar o sentimento religioso do povo, com fins lucrativos.

6.3 O QUE PENSAM OS MINISTROS RELIGIOSOS A RESPEITO DO VÍNCULO

No meio dos religiosos, também há divergências de entendimento.  O pastor Rubens Moraes, estudioso do assunto, autor do livro Legislação para Igrejas e outras entidades sem fins lucrativos, diz que um dos maiores erros jurídicos que uma igreja pode cometer é registrar a CTPS do pastor como seu empregado, e complementa:

O pastor, como tal, não exerce uma profissão pastoral, nem o seu ministério se confunde com a prestação de serviço, como se fosse um profissional liberal.

De acordo com uma pesquisa realizada em 10 (dez) denominações distintas na cidade São Luís, no período de janeiro/2004 a abril/2004 (apêndice: C), observou-se que alguns ministros religiosos foram taxativos em defenderem a ausência de vínculo, baseando seu entendimento nos argumentos lançados pela doutrina e pela jurisprudência. Afirmam que o ministro é vocacionado; que ele não deve buscar uma recompensa material; que seu galardão está no Céu. Alguns deles, porém, em que pese defenderem a inexistência do vínculo, no seu íntimo, demonstraram um desejo de que houvesse uma intervenção por parte do Estado, no sentido de estender e regulamentar os direitos sociais para os ministros religiosos. 

Importa ressaltar que o descontentamento de alguns pastores com seu enquandramento jurídico atual reside no fato de que, em muitos casos, a ajuda de custos concedida pela igreja aos pastores, sobretudo nos templos recém-fundados, em locais desprovidos de recursos financeiros, não é suficiente para o seu sustento, o que os obriga a terem uma renda paralela. Essa situação leva os honestos a procurar um trabalho secular e os desonestos a mexer nos cofres da igreja, trazendo, consequentemente, em ambos os casos, prejuízos à obra da igreja. 

Há de se notar ainda a falta de critérios justos para a remuneração dos pastores, como é o caso, por exemplo, da Igreja Universal do Reino de Deus, que é notoriamente um império. Segundo afirma o ex-pastor Mário Justino, no livro Nos Bastidores do Reino, os pastores que não são capazes de atrair multidões, bem como os dirigentes de igrejinhas de periferia e os iniciantes ganham salários minguados e insuficientes ao  sustento de sua própria família.
 

[...]. Nossos salários eram pagos em cash, isentos de qualquer taxa ou imposto. O valor desses salários variava. Cada caso era um caso nas leis do Reino. Apesar de sermos estritamente proibidos de comentar nossos ganhos uns com os outros, sabíamos da injustiça salarial. Pois enquanto dirigentes de igrejinhas de periferia ganhavam salários minguados e insuficientes para sustentar a família, os pastores notáveis trocavam de carro a cada ano e passavam fins de semana em resorts acompanhados de suas belas mulheres trajando Chanel e portando bolsas Louis Vuitton. [...].

Mas já há pastores que ousam defender o vínculo pelo menos quando o ministro realiza atividades de caráter secular concomitante às funções de caráter espiritual. O pastor Genésio Pereira,
 ministro religioso e advogado militante, é um deles. No seu artigo publicado na Revista Eclesiástica, elenca as hipóteses em que o ministro religioso deve ter vínculo. Diz: 

[...]. Devem, obrigatoriamente, ser assinadas as Carteiras de Trabalho de ministros religiosos que ocupam cargos de diretores ou professores em Seminários, diretores ou secretários executivos de instituições religiosas, diretores ou professores de escolas ou colégios religiosos, de qualquer área, mesmo mantido por igreja de qualquer denominação. Igualmente, terá que ter a Carteira de Trabalho assinada o ministro religioso que exerce, por exemplo, a função principal e específica de administrador de igrejas, funções estas que vêm aumentando, uma vez que se trata de uma tarefa que um leigo pode, de igual forma, exercê-la. [...].

Importa ressaltar, com relação às funções concomitantes dos pastores, que, em muitos casos, sobretudo nas igrejas históricas, o pastor realiza boa parte da administração da igreja e, dependendo da situação financeira do templo, administra e realiza os serviços de ordem secular. Dessa forma, quem compartilha o pensamento do Pastor Genésio Pereira reconhece o vínculo empregatício do pastor evangélico.

Há outros pastores, entretanto, que defendem abertamente o reconhecimento do vínculo empregatício com suas igrejas a ponto de fundarem sindicato para reivindicação de direitos trabalhistas na justiça do Trabalho. Foi o que aconteceu no Estado de São Paulo, no ano de 1998.
  Em meados daquele ano, 3.000 oficiais da igreja (pastores e assemelhados
) protocolaram pedido de registro para o Sindicato dos Ministros de Cultos Evangélicos e Trabalhadores Assemelhados no Estado de São Paulo-SIMEESP perante o Ministério do Trabalho e Emprego-MTE, tendo obtido aprovação, a qual foi publicada no Diário Oficial da União no dia 22.04.1999. 

O registro do SIMEESP foi cancelado pouco tempo depois da sua aprovação (em 22.06.1999), por falta de documentos, segundo informação eletrônica prestada pelo serviço de comunicação do MTE (anexos: B e C). Porém os religiosos, no Brasil inteiro, continuam pleiteando o reconhecimento do vínculo empregatício com suas respectivas entidades. Só no Estado do Rio de Janeiro, no período de 1997 a 1999, foram ajuizadas mais de 444 reclamações trabalhistas, segundo o resultado de uma pesquisa realizada pelo Grupo de Pesquisa Trabalho & Cidadania, visualizado através do gráfico abaixo.
   


Figura 5 - Gráfico do crescimento das demandas trabalhistas ajuizadas contra igrejas no Estado do Rio de Janeiro, no período de 1984 a 1999

De acordo com o crescimento verificado no Estado do Rio de Janeiro, muito em breve, todas as Varas Trabalhistas do País, estarão diariamente recebendo reclamações ajuizadas por religiosos contra suas igrejas.

7  FATORES QUE INFLUENCIAM A NEGATIVA DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO DO  RELIGIOSO 
7.1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Da análise das obras literárias, bem como das reiteradas decisões dos tribunais brasileiros e da opinião dos religiosos colhidas para a base empírica deste trabalho, vislumbram-se alguns fatores bastante relevantes que impedem ou dificultam, para muitos, o reconhecimento do vínculo empregatício dos pastores evangélicos e seus assemelhados. Vejamos, a seguir, algumas questões verificadas:

7.1.1 O voto de pobreza da Igreja Católica
O voto de pobreza, muito difundido no meio secular, é o maior óbice verificado em desfavor do vínculo. Significa, segundo o Padre José Martins, libertação das preocupações terrenas para seguir a Cristo, no caminho da perfeição, se analisado do ponto de vista positivo. Mas, se visto com olhos negativos, significa renúncia ao uso livre e independente dos bens temporais, tendo, como conseqüência, de não usar e não dispor de nada com espírito de propriedade.
 

O voto de pobreza foi adotado como fundamento de fé da Igreja Católica,
 com base nos ensinamentos de Jesus, constantes da Bíblia, nos livros de Mateus, Marcos e Lucas, a seguir transcritos:

Bem-aventurados os pobres de espírito, porque deles é o Reino dos céus. (Mt 5.3, Lc 6.20). E aconteceu que, indo eles pelo caminho, lhe disse um: Senhor, seguir-te-ei para onde quer que fores. E disse-lhe Jesus: As pessoas tem covis, e as aves dos céus ninhos, mas o Filho do homem não tem onde reclinar a cabeça (Lc 9.57-58, Mt 8.19-20). Certa vez um homem chegou perto de Jesus e perguntou: Mestre, o que devo fazer de bom para conseguir a vida eterna? Jesus respondeu: - Por que é que você está me perguntado a respeito do que é bom? Bom só existe um. Se você quer entrar na vida eterna, guarde os mandamentos. Que mandamentos? -  perguntou ele. Jesus respondeu: - “Não mate, não cometa adultério, não roube, não dê falso testemunho contra ninguém, respeite o seu pai e a sua mãe e ame os outros como você ama a você mesmo”. Eu tenho obedecido a todos esses mandamentos! – respondeu o moço. – O que mais me falta fazer? Jespondeu Jesus: - Se você quer ser perfeito, vá, venda tudo o que tem, e dê o dinheiro aos pobres, e assim você terá riquezas no céu. Depois venha e me siga (Mt 19.16-24, Mc 10.17-23 e Lc 18.18-25.
 Destaque aposto. 
Essa doutrina da pobreza foi difundida por muitos filósofos da religião católica, a exemplo de Santo Tomás que ensinava que para se chegar à perfeição da caridade era preciso desapegar o coração das coisas do mundo e concentrar todo afeto em Deus,
 o que foi vivido por São Francisco de Assis no século XIII. PIKASA,
 autor do livro Esquema Teológico da Vida Religiosa, afirma que o voto de pobreza faz-se necessário para que os religiosos sigam o exemplo de Cristo. 

Essa idéia do voto de pobreza expandiu-se no meio secular devido à influência da Igreja Católica no mundo, em todos os tempos, sobretudo na Idade Média, conforme mostrado na parte de evolução histórica da igreja. 

Como visto, o voto de pobreza não tem respaldo biblico no sentido explorado pela Doutrina e pela Jurisprudência, ao contrário, sua origem, nesse sentido, é na Igreja Católica, que o explorou de forma equivocada. Isso porque, conforme se posiciona Guedes de Amorim,
 tratando do verdadeiro sentido da pobreza, “miséria e pobreza, perante a genuína dignidade humana, não devem nunca ser confundidas”, ou seja, pobreza, de modo algum, deve ser confundida com miséria, de modo que a pessoa em nome do despreendimento de bens materiais viva indignamente, sem o mínimo de condições para suas necessidades básicas.

A observação aqui é justamente como a Igreja Católica difundiu esse voto de pobreza. Pois, se, por um lado, ela convenceu o Obreiro do Reino a despreender-se de bens materiais visando a buscar seu galardão no Céu, com respaldo bíblico nos versículos citados, por outro lado, herdaria os bens materiais conquistados pelo trabalho do obreiro, para manter, aqui na terra, a Obra de Deus, o que pode ser justificado, igualmente, em passagens bíblicas, conforme se verifica, por exemplo, em Malaquias 3.10: “Trazei todos os dízimos à casa do tesouro, para que haja mantimento na minha casa [...]”.
 Está escrito em outra versão: “Eu, o Senhor Todo-Poderoso, ordeno que tragam todos os dízimos aos depósitos do Templo, para que haja bastante comida na minha casa [...].
 

Essa interpretação está correta, à luz da Bíblia, e algumas igrejas a adotam, mas não está completa. É que a Bíblia, assim como o ordenamento jurídico secular, apresenta um nível de dificuldade de interpretação em algumas matérias, de modo que não se podem fazer interpretações isoladas. Vejamos, por exemplo, o que diz o Livro de I Timóteo, no capítulo 5, versículos 17 e 18, a respeito do assunto:  

Os presbíteros que governam bem sejam estimados por dignos de duplicada honra, principalmente os que trabalham na palavra e na doutrina. Porque diz a Escritura: Não ligarás a boca ao boi que debulha. E: Digno é o obreiro do seu salário.
 

A mesma mensagem bíblica está escrita em outra versão bíblica: 

Os presbíteros que fazem bom trabalho na igreja merecem pagamento em dobro, especialmente os que se esforçam na pregação do evangelho e no ensino cristão. Pois as Escrituras Sagradas dizem: Não amarre a boca do boi quando ele estiver pisando o trigo. E dizem ainda: O trabalhador merece o seu salário.

Importa dizer que o livro de Timóteo (I e II epístolas) é conchecido como epístolas pastorais,
 por disciplinar a vida dos trabalhadores do Reino, indicando as características, os dons, posturas, procedimentos que os mesmos devem ter. O livro trata do ministério pastoral,
 enquanto as demais citações bíblicas voltam-se para todas as pessoas que desejam seguir Cristo, bastando, portanto, uma interpretação racional e lógica para se eleger a norma a ser aplicada, qual seja, a de que os pastores devem ser remunerados pelo seu trabalho. Tanto é verdade que até ao boi é concedido o direito de comer, quando está trabalhando para seu dono (separando o milho da espiga).

Juridicamente, trata-se de conflito aparente de normas, previsto no art. 5º da Lei de Introdução ao Código Civil (Decreto-Lei 4.657/1942).
 Lá também se disciplina que a norma especial (a remuneração dos pastores) deve prevalecer sobre as normas gerais que tratam de questões individuais ligadas a valores muito pessoais de cada um. 

Quanto à referência bíblica da concentração dos dízimos na igreja, esta é justamente a fonte geradora de renda de que a igreja necessita para efetuar o pagamento dos obreiros. 

Fica dismistificada, portanto, a versão oficial do voto de pobreza.

7.1.2 O medo de se lidar com questões ligadas ao místico

Outro fator igualmente relevante é a natureza da matéria tratada, ou seja, o fato de envolver questões relacionadas ao místico, ao espiritual, ao sobrenatural. Isso causa uma certa restrição no homem, que tem conhecimento limitado sobre tais questões, chegando a causar medo mesmo. Afinal, quem não tem medo do desconhecido! 

Se um caso desse estiver sendo analisado por uma pessoa que tenha algum temor, que, de certa forma, creia em um Ser Superior capaz de controlar todo o universo e a sua própria vida, essa restrição será ainda maior. E, se essa pessoa tiver formação cristã, com certeza a rejeição será imediata, pois a idéia prevalecente será a de não ir contra esse Ser Superior que, certamente, irá castigar quem se opuser à sua vontade. É como expressou o Desembargador José Carlos Rizk, do  TRT do Espírito Santo: 

[...]. Quando uma questão como essa nos é submetida, a primeira reação é de incredulidade e, até mesmo, de um certo desprezo por aquela pessoa que, eivada de mesquinhez, ousa ‘alimentar o corpo onde alimenta a alma’, contrariando o mais elementar dos ensinamentos religiosos. [...]
 

Diferente não é a conclusão que se faz do texto abaixo, retirado do voto do Desembargador Eduardo de Azevedo Silva, do TRT de São Paulo.

[...] Isso é fé, e não um contrato. E a fé é algo que está muito além das coisas materiais. Muito além do direito. O direito é das coisas humanas, e a fé diz respeito ao sobrenatural; o direito cuida das nossas coisas e da nossa vida aqui, mas a fé também cuida da nossa vida para além da morte. O direito não explica os mistérios, mas a fé explica. A fé diz respeito à alma, que é uma outra dimensão do ser humano; na alma a religião vive e frutifica, e é onde o direito apenas engatinha.  É nessa dimensão que está engajado o pastor. Não é empregado de ninguém, senão da sua própria consciência, senão da sua própria fé. É essa a sua missão, é em nome da fé da sua Igreja, que fala de salvação, que fala de Jesus Cristo, é nesse contexto que deve ser avaliada a sua relação com a instituição, com os seus fiéis e com os que comandam a Instituição. [...].
 Destaque aposto.

Desta forma, em vez de enfrentar o desconhecido, mais seguro é seguir o caminho já percorrido por alguém. E isto faz sentido, quando se analisa a posição da Jurisprudência inclinada para a inexistência do vínculo empregatício do ministro religioso. Convém resaltar que boa parte dessa influência a Jurisprudência brasileira recebe do Ministro Ives Gandra Martins Filho que, como membro da mais alta Corte Trabalhista do país, defende veementemente a inexistência do vínculo, conforme já mostrado em páginas anteriores. É relevante destacar que este, por sua vez, tendo notória formação Católica
 - estudou filosofia e teologia católica (fonte informal)
 -, sofre influência do voto de pobreza da Igreja Católica, cuja origem já foi demonstrada no tópico específico. 

7.1.3 A opinião dos fiéis e a represália dos oficiais superiores
No meio religioso, há uma situação bem delicada que envolve os trabalhadores do Reino. De um lado, há o medo da repressão dos superiores, com represálias e punições a pastores que se envolvem com questões salariais, e, de outro lado, há a opinião dos fiéis, achando que o pastor está se desviando dos caminhos do Senhor. Afinal, o que dizer da vocação de um pastor que procura a Justiça do Trabalho para brigar com a própria igreja por dinheiro? 

E essa idéia não é apenas do leigo. Dela compartilham muitos aplicadores do direito, como se pode inferir, inclusive, do exame de um processo analisado para o presente estudo na Justiça do Trabalho maranhense,
 em que um pastor evangélico pleiteava o reconhecimento do vínculo empregatício com sua igreja e os direitos trabalhistas decorrentes do suposto contrato  de trabalho, tendo pedido desistência da ação, na audiência de intrução, por aconselhamento.

7.1.4 A possibilidade de a igreja se tornar um mercado de trabalho

A possibilidade de ser reconhecido o pastor como empregado da igreja deixa uma preocupação nos pastores, a de que a igreja se torne um mercado de trabalho como outro qualquer e a vocação do religioso seja desvituada. 

A esse respeito, é oportuna uma consideração. Hoje, em nome da liberdade religiosa, no Brasil, não há qualquer impedimento para se abrir um templo religioso. Qualquer pessoa, que se diz religiosa, pode fazê-lo, o que, aliás, explica o número expressivo de religiões que surgem a cada dia. Na última pesquisa realizada pelo IBGE,
 em maio de 2000, para a pergunta qual sua religião? os pesquisadores obtiveram cerca de 35 mil respostas diferentes, sendo citadas mais de 1,2 mil novas denominações. Ao final da pesquisa, foi revelado um número de  26,1 milhões de evangélicos brasileiros aproximadamente. 

Seguindo essas informações pesquisadores do Instituto de Estudos da Religião concluíram que se o crescimento evangélico continuar neste ritmo, alcançará 50% da população no ano de 2045. Detalhes desse crescimento estãos melhor dispostos nos gráficos anexos (anexos: D, E e F).
 
Nesse sentido, já não existe uma migração para o meio evangélico em busca do ganha pão! Será que, a intervenção do Estado, para garantir, pelo menos, os direitos sociais dos obreiros, não seria uma espécie de crivo para algumas igrejas? A própria igreja não poderia ser mais seletiva quanto à contratação e/ou ordenação de seus pastores, já que teria de responder pelos encargos sociais deles junto a César?

Desta forma, afastados os préconceitos místicos impeditivos do vínculo empregatício do ministro religioso, basta analisar a questão sob o ponto de vista jurídico.

8  FATORES QUE CONTRIBUEM PARA O RECONHECIMENTO DO VÍNCULO DO PASTOR EVANGÉLICO E SEUS ASSEMELHADOS
8.1 BREVES CONSIDERAÇÕES 

Do ponto de vista jurídico e social, é possível verificar-se a existência de fatores que recomendam o vínculo empregatício nas relações do pastor com sua igreja. 

Isso se confirma, quando analisadas essas relações sob a ótica da própria orientação bíblica, dos requisitos do trabalho voluntário, da condição de contribuinte do ministro religioso junto à Previdência Social e do papel do Estado de garantir e  proteger os direitos de seus cidadãos. 

Passemos, então, à análise desses fatores positivos.

8.1.1 A Recomendação bíblica sobre a legislação secular

Em se tratando de matéria de cunho religioso, importa trazer à baila a orientação bíblica acerca da submissão dos cristãos às leis terrenas.

No livro de Romanos, situado na segunda parte da Bíblica, chamada Novo Testamento, o apóstolo Paulo trata com muita propriedade sobre a sumissão dos cristãos à autoridade dos homens, como se pode ver: 

Toda alma esteja sujeita às autoridades superiores; porque não há autoridade que não venha de Deus; e as autoridades que há foram ordenadas por Deus. Por isso, quem resiste à autoridade resiste à ordenação de Deus; e os que resistem trarão sobre si a condenação. Porque os magistrados não são terror para as boas obras, mas para as más. Queres tu, pois, não temer a autoridade? Faze o bem e terás louvor dela. Poque ela é ministro de Deus para teu bem. Mas, se fizeres o mal, teme, pois não traz debalde a espada; porque é ministro de Deus para teu bem e vingador para castigar o que faz o mal. Portanto, é necessário que lhe estejais sujeitos, não somente pelo castigo, mas também pela consciência. Por esta razão também pagais tributos, porque são ministros de Deus, atendendo sempre a isto mesmo. Portanto, dai a cada um o que deveis: a quem tributo, tributo; a quem imposto, imposto; a quem temor, temor; a quem honra, honra (Rm 13: 1-7).
  Destaque aposto.

Com efeito, a Bíblia ordena que o cristão obedeça ao Estado, e o faz para evitar que haja desordem na humanidade.

Diferente não é o ensimaneto do apóstolo Pedro, no capítulo 2, versículos 13 e 14, do seu primeiro livro, orientando os cristãos que vão a países estrangeiros: “Por causa do Senhor, sejam obedientes a toda autoridade humana: ao Imperador, que é a mais alta autoridade; aos governadores[...]”.

Nesse sentido, também é o ensinamento de Jeus Cristo, no livro de Mateus, capítulo 22, versículos 15 a 21:

Os fariseus saíram e fizeram um plano para conseguir alguma prova contra Jesus. Então mandaram que alguns dos seus seguidores e alguns membros do partido de Herodes fossem dizer a Jesus: - Mestre, sabemos que o Senhor é honesto, ensina a verdade sobre a maneira de viver que Deus exige e não se importa com a opinião dos outros, nem julga pela aparência. Então, o que o Senhor acha: é ou não é contra a nossa Lei pagar impostos ao Imperador romano? Mas Jesus percebeu a malícia deles e respondeu: - Hipócritas! Por que é que vocês estão procurando uma prova contra mim? Tragam a moeda com que se paga o imposto! Trouxeram a moeda, e ele perguntou: - De quem são o nome e a cara que estão gravados nesta moeda? Eles responderam: - São do Imperador. Então Jesus disse: - Dêem ao Imperador o que é do Imperador”.

A expressão Dêem ao Imperador o que é do Imperador está escrita em outras versões bíblicas: Dai a César o que é de César.
E, de forma categórica, na passagem bíblica do livro de Mateus, capítulo 17, versículos 24 a 26, Jesus ensina que o cristão deve dar bons exemplos, submetendo-se à legislação do Estado:

Quando Jesus e os discipulos chegaram à cidade de Cafarnaum, os cobradores do imposto do Templo foram perguntar a Pedro: - O mestre de vocês não paga o imposto do Templo? – Paga, sim! – respondeu Pedro. Depois Pedro entrou em casa, mas, antes que falasse alguma coisa, Jesus disse: - Simão, o que é que você acha? Quem paga imposto e taxas aos reis deste mundo? São os cidadãos do país ou  são os estrangeiros? – são os estrangeiros! – respondeu Pedro. – Certo! – disse Jesus. – Isso quer dizer que os cidadãos não precisam pagar. Mas nós não queremos ofender essa gente. Por isso vá até o lago, jogue o anzol e puxe o primeiro peixe que você fisgar. Na boca dele você encontrará uma moeda. Então vá e pague com ela o meu imposto e o seu.

Da análise dos versículos citados, constata-se que a Bíblia mostra o ensinamento dos discípulos de Jesus, recomendando aos cristãos respeitarem as leis temporais, bem como o exemplo do próprio Jesus.

Também esta é a interpretação de Cícero Duarte,
 advogado e assessor jurídico da Aliança Evangélica Brasileira. Diz ele: 

[...] vejamos o exemplo de nosso Senhor Jesus Cristo, que, especialmente em dois momentos nos quais poderia se furtar a cumprir a injusta determinação legal, fez questão de ser o exemplo, de mostrar que a postura ética do representante do Reino deverá ser, em tudo, superior ao simples cumprimento de uma lei, qualquer que ela seja. O primeiro é o clássico “dai a César o que é de César”, após Jesus ter sido inquirido se devia pagar tributo a César, e o segundo é a “pegadinha” que alguns dos fiscais da receita federal da época fizeram para Pedro, com a seguinte pergunta: “O mestre de vocês não paga o imposto do templo?[...].
Com efeito, observa-se que a Bíblia tratou da questão dos impostos, dos tributos e da submissão dos cristãos às autoridades seculares, não tratando da Justiça do Trabalho, simplesmente porque, naquela época - a época de Jesus Cristo - há dois mil e quatro anos, sequer havia trabalho remunerado. Ao contrário, o trabalho era escravo, só vindo ter essa concepção de onerosidade bem mais tarde, no século XVIII, com a Revolução Francesa.
 Entretanto, da análise dos textos bíblicos citados, vislumbra-se, claramente, que a Bíblia recomenda a sujeição da igreja à legislação trabalhista.

Assim, apesar da posição majoritária da doutrina e da jurisprudência, não se vislumbra, à luz da Bíblia, nenhum obstáculo para que a igreja se submeta, nas questões trabalhistas, ao regramento do Estado secular. Por conseguinte, como beneficiária dos serviços prestados pelos ministros, bem como pelo acúmulo de riqueza que o trabalho deles acaba produzindo, a igreja deve conceder, de forma obrigatória, a contra-prestação do obreiro, a fim de que siga o exemplo de Cristo, dando a César o que é de César.

8.1.2 O não enquadramento dos oficiais da igreja como trabalhadores voluntários 

Segundo definição das Nações Unidas, o trabalho voluntário é aquele prestado pelo indivíduo “que, devido a seu interesse pessoal e ao seu espírito cívico, dedica parte de seu tempo, sem remuneração alguma, a diversas formas de atividade, organizadas ou não, de bem estar social...”.
 Destaque aposto.

O trabalho voluntário foi introduzido no ordenamento jurídico brasileiro em 1998, pela da Lei nº  9.608/98,
 tendo sido regulamentado pelo Decreto nº 2.536/98,
 caracterizando-se, desde então, como prestação de serviços sem remuneração a entidade pública ou entidade privada sem fins lucrativos, mediante termo de adesão (contendo o objeto e as condições do trabalho), não gerando vínculo empregatício, nem obrigação de natureza trabalhista, previdenciária ou afim, podendo-se receber apenas indenização pelas despesas realizadas com autorização da entidade.

A patir de então, os operadores do direito passaram a enquadrar o trabalho do ministro religioso como trabalho voluntário, dividindo-se as opiniões apenas com relação à assinatura do termo de adesão. Para alguns, como a Desembargadora Alice Monteiro de Barros,
 é essencial a assinatura do termo para a configuração do trabalho voluntário. Já para outros, a exemplo do Ministro Ives Gandra Martins Filho,
 em se tratando de instituições religiosas, os membros dessas instituições - padres monges, pastores - não necessitam assinar o termo de adesão, porque a natureza das atividades prestadas por eles, tendo caráter espiritual, assistencial ou educativa, já é distinta das demais relações de trabalho, sendo necessária a assinatura do termo apenas para os colaboradoras e não aos próprios membros.

Analisando-se a realidade laboral dos ministros religiosos, a assintura do termo de adesão é irrelevante para o enquadramento pretendido, uma vez que, segundo dados colhidos na pesquisa de campo e nos estatutos examinados, as igrejas, de modo geral, exigem dedicação exclusiva de seus pastores, a exemplo da Igreja Universal do Reino de Deus (informação verbal).
 
Como, então, caracterizar voluntário um trabalho realizado em tempo integral por alguém que não tem uma fonte de renda para garantir o sustento seu e de sua família, como é o caso dos pastores? É, no mínimo, uma afronta ao conceito de trabalho voluntário, principalmente levando-se em conta que no trabalho voluntário, o indivíduo não tem o ânimus de receber uma contraprestação pelo seu esforço despendido, já que o trabalho é prestado sem qualquer remunaração ou salário. Não é isso que acontece com os pastores. Aqui, há a prebenda, chamada também de salário pastoral, destinada ao sustento do pastor e de sua família, que é ajustada no momento da contratação (ou ordenação). 

Claro está, portanto, que a indenização prevista na lei para as despesas realizadas pelo voluntário não tem a mesma natureza da prebenda dos pastores, pois é destinada às despesas necessárias à execução do trabalho realizado e não às despesas pessoais do trabalhador. 

O enquadramento do ministro religioso como trabalhador voluntário afronta também a recomendação bíblica de que todo trabalhador é digno de seu salário. É o que pensa SAYÃO,
 autor das notas da Bíblia de Estudo Esperança, na nota de nº 164, aqui transcrita:

Devem os pastores receber salários? Naturalmente. Como pode um pastor sobrevier e sustentar sua família? É importante ressaltar que um grande número de pastores dedica-se exclusivamente ao ministério pastoral. Não é justo que uma pessoa que trabalhe na obra de Deus fique sem sustento, ou seja, desamparada de maneira desonrosa. Além disso, a Bíblia ensina que o sustento do ministro é ordem de Deus.

Diante disso, o enquadramento do trabalho dos ministros religiosos como trabalho voluntário representa, seguramente, um desvirtuamento do próprio trabalho voluntário, bem como agressão ao ordenamento jurídico, pois se estaria fomentando a burla nas legislações trabalhista, fiscal e previdenciária. 

8.1.3  A condição do Pastor junto à Previdância Social

Enquadrado o religioso como voluntário, o legislador brasileiro enquadrou-o na categoria de trabalhador autônomo para fins de recolhimento junto à Previdência Social, hoje, regime obrigatório, na modalidade de contribuinte individual.

Em verdade, o legislador forçou a barra porque o trabalho dos ministros religiosos também não se enquadra nessa modalidade de trabalho, uma vez que é prestado por conta da igreja e não dos próprios trabalhadores; também se dá de modo subordinado e não livremente como ocorre com os  trabalhadores autônomos.

Essa conclusão tira-se do próprio conceito de trabalho autônomo dado pela Lei da Previdência, como segue: “trabalhador autônomo, é a pessoa física que exerce, por conta própria, atividade econômica [...], com fins lucrativos ou não” (art. 12 da Lei 8.212/91).

Historicamente, a participação dos religiosos no sistema previdenciário iniciou em 1940 com a criação do Instituto de Aposentadorias e Pensões dos Comerciários criado pelo Decreto-Lei nº 2.122/1940 que possibilitava o ingresso do religioso de forma facultativa. Já em 08 de outubro de 1979, com a edição da Lei nº 6.696, o legislador equiparou-os aos trabalhadores autônomos, passando eles, a partir de então, a contribuintes obrigatórios.

Finalmente, em 10 de dezembro de 1980, pela Lei nº 6.887,
 o religioso deixou de pertencer à categoria dos trabalhadores equiparados a autônomos para ter caracterização própria: passou de equiparado a autônomo a trabalhador autônomo. Com a edição desta lei, o religioso só poderia filiar-se ao regime previdenciario em tal condição, se não fosse contribuinte em razão de outra atividade, o que foi afastado, em 08 de janeiro de 2002, com a Lei nº 10.403. De sorte que, hoje, o religioso pode encontrar-se filiado a qualquer outro regime de previdência ou inativo e filiar-se ao Regime Geral da Previdência Social, como trabalhador autônomo
. O Decreto nº 3.048/99
 - que regulamentou a legislação previdenciária atual
 - enquadrou o trabalho religioso na condição de contribuinte individual.

Desta forma, as igrejas passaram a orientar seus pastores a prestarem declaração na Receita Federal como trabalhadores autônomos, e, como contribuintes individuais, a recolherem para a Previdência Social. É aqui que reside grande injustiça social cometida pelas igrejas contra os pastores, sobretudo pelas igrejas de governo congregacional, localizadas nas periferias, vez que a direção, formada, muitas vezes, por pessoas de baixa instrução, bem como os pastores, sequer têm conhecimento dessa legislação, como é o caso, por exemplo, da Igreja Assembléia de Deus, que, só em São Luís, tem 195 templos, com mais de 50% localizados nas periferias.
 
Outro fator que causa injustiça social é o desamparo do ministro pela igreja, em alguns casos, quando este já não está mais apto ao trabalho, como ocorre em algumas igrejas sob o governo congregacional, a exemplo de que ocorreu na Igreja Batista Nacional do Cohatrac. Esta igreja jubilou um pastor seu, aqui com pseudônimo de desprovido, apenas fazendo constar  em seu regimento, que a assembléia popular, por ocasião desses fatos, decidira por uma ajuda de custos para o pastor jubilado, não havendo, nenhum direito adquirido em favor de pastor inativo. O desprovido está sobrevivendo de esmolas de alguns irmãos caridosos (informação verbal).
 

Há outras igrejas que exigem dos seus pastores assinatura de termo de adesão a trabalho voluntário e exigem dedicação exclusiva, não pagando salários, pelo menos de forma declarada, nem tendo fundo de assistência aos obreiros, como é o caso da Igreja Universal do Reino de Deus, segundo informou o pastor entrevistado.
 Fato curioso nessa igreja é que, existindo desde 1977, não teve, até agora, nenhum caso de afastamento de pastor por idade ou por invalidez. Houve, contudo, casos de afastamentos por justa causa, ou seja, por desvio vocacional, segundo as informações do conhecimento do pastor entrevistado.  

Observa-se que, na realidade, esses trabalhadores dão o melhor da sua força de trabalho durante anos para a igreja, mas, quando não podem mais contribuir para a obra desta, simplesmente são dispensados, ficando sem qualquer assistência social do governo e muitas vezes da própria igreja, como acontece com muitos desprovidos no meio religioso.

É claro que algumas igrejas cuidam de seus pastores, como a Igreja Batista Brasileira e a Igreja Messiância, que fazem - elas mesmas - o recolhimento das contribuições previdenciárias relativas a seus ministros (informação verbal).
 Outras igrejas provêem até fundos de assistência aos pastores, ou aderem à previdência privada. Mas a realidade da maioria é a já mostrada em linhas anteriores, segundo informações colhidas na pesquisa de campo.

Reconhecendo o vínculo empregatício dos religiosos, o Estado teria, então, condições de garantir os direitos sociais desses trabalhadores deixados à margem do sistema previdenciário, além de ter informações para fiscalizar a ação das igrejas, nesse particular. 

8.1.4 A Possibilidade de Intervenção do Estado nas questões da Igreja

A partir da proclamação da República, como já mostrado,
 o Brasil adotou o princípio da Igreja livre em Estado livre, de sorte que a igreja tem liberdade para realizar seus cultos, bem como para escolher a doutrina que bem lhe aprouver. Os indivíduos têm liberdade de consciência, de expressão, podendo escolher a crença que quiserem ou até declararem-se ateus. Contudo essa liberdade constitucional não quer dizer que o Estado deva ficar à margem de tudo que acontece no mundo religioso. É como diz CARNIETTO Apud Roberto Magalhães de Barcelos Apud José Scampini:

[...] embora a Constituição não acrescente ao livre exercício dos cultos a condição de certos limites, todavia, outro não pode ter sido o pensamento do legislador. Subentende-se, portanto, que a liberdade garantida pela lei é aquela que não prejudica e não se opõe à moral ou aos bons costumes reconhecidos e aceitos pelos povos civilizados.

Dessa forma, sempre que a ação da igreja agredir a moral e os bons costumes, o Estado, como garantidor da ordem pública, está legitimado a intervir.

No que diz respeito à organização e ao funcionamento das entidades religiosas, a Constituição Federal vigente, seguindo as disposições das anteriores, também restringiu essa liberdade, remetendo a competência para a legislação comum – o Código Civil - que trata da organização das pessoas jurídicas de direito privado. 

Entretanto o novo Código Civil, como mostrado no tópico natureza jurídica da igreja, acabou concedendo às entidades religiosas também essa liberdade, pois dispôs que as Organizações Religiosas devem ser regidas por seus próprios estatutos, sem observância do regramento secular  (art. 44, IV e § 1º).

Embora o legislador infraconstitucional tenha alargado a liberdade no âmbito da organização e do funcionamento das entidades religiosas, não podemos dizer que essa liberdade seja plena. Pelo menos no que se refere à responsabilidade social dos trabalhadores, a igreja obrigatoriamente deve submeter-se à legislação secular. Aqui, inclusive, o Estado tem o dever de proteger os direitos dos seus cidadãos. 

Por seu turno, os trabalhadores, independentemente do cargo ou função que exerçam nas igrejas, sempre que se sentirem lesados ou que tenham algum direito ameaçado, devem procurar o Estado para proteger esse direito, o que lhes é assegurado na própria Constituição Federal (art. 5º, XXXV, da CF/88). E isso não se aplica somente aos trabalhadores religiosos, mas a todos os fiéis que em tais condições se encontrarem.

Nesse particular, mesmo em se tratando de Igreja livre em Estado livre, a Igreja está sujeita à ação do Estado. Essa idéia se reforça porque, se no passado, quando estiveram juntos - chegando um a ser o chefe do outro - não deu certo. Tendo sido a solução, naquela época, a separação. Hoje, que estão separados, mas  continuam tendo problemas, a solução pode ser a regulamentação pelo Estado de leis para a Igreja. O que é diferente de intervenção. Aqui, o Estado só está cumprindo seu papel, de garantidor dos direitos previstos na sua Carta Magna.

9  NATUREZA JURÍDICA DA ATIVIDADE RELIGIOSA

Crucial revela-se, neste momento, analisar a natureza da atividade do ministro religioso, sobretudo daquele que tem formação teológica e vive do trabalho realizado na igreja. 

Os doutrinadores estudados são categóricos em afirmar que os serviços de cunho religioso prestados pelo ministro à sua igreja, porque de ordem espiritual, não decorrem de profissão de ofício, mas de vocação, ou seja, que o pastor tem uma vocação divina, um chamado de Deus para fazer a obra deste aqui na terra, e, portanto, incompatível com a profissão de ofício secular. 

No mesmo sentido tem-se posicionado a jurisprudência. O TRT da 2ª Região,
 por exemplo, já disse que o pastor evangélico não desenvolve, tecnicamente, um trabalho, mas sim uma missão.

Oportuno é dizer que vocação é escolha, talento, aptidão, sendo recomendável escolher-se profissão por vocação, por dom, por afinidade com o ofício, independentemente da natureza que venha a ser. Algumas escolas têm esse entendimento, chegam até a adotar testes vocacionais para os alunos escolherem os cursos correspondentes às profissões que melhor se identificarem. Na nossa sociedade, profissões como médico e professor podem ser citadas como vocacionadas. E o caso dos pastores em muito se assemelha a essas situações. 

Outra não é a conclusão que se tira da aceitação do registro do Sindicato dos Pastores de São Paulo pelo Ministério Público do Trabalho, já que o motivo do cancelamento não teve qualquer relação com a qualificação profissional dos associados.

E isso se confirma, porque, assim como a igreja, embora voltada para o outro mundo, também é deste mundo, e nele uma organização - sujeita a direitos e obrigações seculares
 - o trabalho do pastor também é voltado para o outro mundo, para a igreja invisível, mas é exercido no mundo material, na igreja pessoa jurídica de direito privado, perfeitamente sujeito à legislação secular. Pode conservar as respectivas nomenclaturas (pastor, missionário, obreiro, bispo, presbítero, cardeal, padre, freira) e atribuições a elas inerentes, mas podendo ser enquadrado o trabalho do pastor como profissão de ofício.

10 ENQUADRAMENTO DO PASTOR EVANGÉLICO COMO LEGÍTIMO EMPREGADO DA IGREJA

10.1 ALGUMAS CONSIDERAÇÕES 

Superadas as questões de não intervenção estatal, não enquadramento do pastor evangélico como trabalhador voluntário; desmistificado o voto de pobreza e os demais fatores que influenciam a negativa do vínculo de emprego; verificada a recomendação bíblica sobre a legislação secular; verificada também que o enquadramento jurídico atual junto à Previdência Social é prejudicial ao ministro religioso, bem como definida a natureza jurídica das atividades do pastor como profissão de ofício, basta tão somente verificar a presença dos elementos caracterizadores da relação de emprego nas atividades exercidas pelos ministros religiosos e seus assemelhados, para o enquadramento destes como legítimos empregados da igreja. 

10.1.1 A Igreja como Empregadora

Do conceito celetista estudado,
 vislumbra-se que a igreja foi ali incluída na condição de empregadora típica. Não havendo maiores considerações a se fazerem a esse respeito, bastando tão só verificar, no caso específico dos ministros religiosos, se restam atendidos os requisitos da figura do empregado, hipótese na qual a igreja será seguramente legítima empregadora dos seus trabalhadores.

10.1.2 O Pastor como Empregado

O ministro religioso é pessoa física que presta trabalho à igreja de forma pessoal, não-eventual, onerosa e subordinada. Vejamos:

Aos oficiais das igrejas é confiada uma missão, uma função pessoal que só pode ser realizada por outros com o consentimento da igreja e de forma eventual. Essa missão, em geral, está ligada à realização de cultos, à celebração de ceias, realização de batismos, de cerimônias,
 e, em alguns casos, à própria administração da igreja, como ocorre nos governos congregacionais.
 Vislumbrada, aqui, de forma clara, o requisito da pessoalidade no trabalho religioso.

Com relação à não-eventualidade, esta também é de uma clareza solar inconfundível, uma vez que o pastor, quando designado para trabalhar em determinada igreja, em geral, é por tempo indeterminado,
 sendo seu trabalho nessa igreja de forma permanente, podendo até ser realizado semanalmente, mas, sempre de forma contínua, constante.  Há casos, porém, em que o pastor é eleito, para determinadas funções, por tempo determinado. É o que ocorre nas igrejas de modelo presbiteriano, nas quais o conselho de presbíteros elege o pastor, em geral, por um período de dois anos.
 

Controvérsias há em torno da onerosidade existente na prestação do trabalho religioso, sendo necessária, neste caso, como diz Godinho,
 uma investigação no plano subjetivo da onerosidade.

Assim, conforme tratado no tópico do não enquadramento do pastor evangélico como trabalhador voluntário, verificou-se que a prebenda paga pelas igrejas aos pastores, conhecida como salário pastoral, ajuda de custos e similares, é ajustada no momento da contratação/ordenação do pastor e se destina a cobrir as despesas com o sustento dele e de sua família, tendo, portanto, a mesma natureza de salário, conceituado este, no artigo 457 da CLT, como sendo a contraprestação devida e paga pelo empregador ao empregado, pelos serviços que lhe são prestados,
 e, segundo destinação dada pela Constituição Federal, no art. 7º, IV, o salário presta-se a atender às necessidades vitais básicas do trabalhador e às de sua família com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social.

Nesse sentido, o quantum recebido pelo pastor como contraprestação pecuniária por seu esforço despendido em favor da igreja, na verdade, é a sua remuneração, leia-se: o salário acrescido de vantagens. 

É oportuno observar que é apenas velada a gratuidade alegada pelos doutrinadores nessa modalidade de prestação laboral, vez que a onerosidade é real e está presente, de forma expressa, na maioria dos estatutos das igrejas, como é o caso do estatuto da Igreja Batista Bíblica, que diz no § 4º do art. 30:
 “Para o exercício de suas atividades pastorais, o pastor receberá uma prebenda a ser fixada pela Diretoria da igreja”. E, no § 7º, do mesmo artigo, diz-se:

A igreja procurará, na medida de suas possibilidades reajustar o salário do pastor todas as vezes que o salário mínimo for reajustado, e embora, não tendo ele nenhum vínculo empregatício com a igreja, também procurará oferecer a ele os mesmos benefícios concedidos por lei aos outros trabalhadores assalariados, garantindo assim um sustento e previdência dignos. Destaque aposto.

A observação aqui é a de que algumas igrejas não reconhecem o vínculo empregatício dos seus oficiais, mas concedem a eles os direitos do trabalhador celetista, previstos no art. 7º da Constituição Federal.
 Na pesquisa de campo realizada para a conclusão deste trabalho, constatou-se essa prática, aqui em São Luís, pelas Igrejas Primeira Igreja Batista Brasileira de São Luís, localizada na Avenida Kennedy, nesta cidade (informação verbal)
 e da Igreja Messiânica Mundial do Brasil, localizada também nesta cidade, na Avenida dos Franceses, 567, Vila Palmeiras (informação verbal).

Dessa forma, se algumas igrejas estão cumprindo a recomendação bíblica de obediência à lei terrena para dar bons exemplos, por que não estender tal prática às demais, já que presente o elemento da onerosidade no trabalho do pastor!

Ponto de maior polêmica, no entanto, tem sido o da subordinação jurídica nas relações eclesiásticas. A doutrina e a jurisprudência brasileiras, conforme mostrado nos tópicos específicos, entendem que não há subordinação jurídica no caso do ministro religioso, mas tão somente subordinação hierárquica, consubstanciado tal entendimento na seguinte transcrição jurisprudencial:

Relação de emprego. Ministro Evangélico. A subordinação hierárquica do Ministro ao Pastor da Igreja, como no caso do reclamante, trata de vocação religiosa e não tem as mesmas características materiais que envolvem a subordinação hierárquica do trabalhador comum. O Pastor ou o Ministro, na verdade, não prestam serviços em proveito da pessoa jurídica da Igreja, mas sim em proveito da comunidade religiosa, ou seja, para cada um daqueles fiéis freqüentadores do Templo, não se caracterizando, assim, a relação de emprego desejada.
 
A despeito dos argumentos lançados na decisão citada, importa ressaltar que a questão da vocação já foi superada neste estudo e, quanto à relação do trabalho do pastor com a igreja, importa dizer que a pessoa jurídica tem existência distinta da pessoa de seus membros, conforme disciplinava o art. 20, caput, do antigo Código Civil, que hoje foi absorvido pelo art. 50 do novo CC. O Deputado Ricardo Fiúza apresentou um Projeto de Lei, que está em tramitação no Congresso Nacional para resgatar a redação do caput do art. 20 do Código Civil de 1916.
 Assim, fica bem claro que as pessoas físicas são distintas das pessoas jurídicas, quando civilmente organizadas.

A igreja, portanto, como pessoa jurídica, também absorve essa característica, já que, como bem coloca Délio Maranhão,
 em que pese voltar-se para o outro mundo, também é deste mundo, e nele uma organização, enquadrando-se no disciplinamento jurídico terreno estendido às entidades similares. De modo que o pastor, enquanto pessoa física, presta serviço à igreja e esta, enquanto pessoa jurídica, é que presta serviço à sociedade, sendo um distinto do outro.

Superada mais essa discussão, é possível vislumbrar-se a existência da subordinação jurídica nas relações eclesiásticas em situações como as citadas na Revista Vinde (atual Eclésia),
 de circulação no meio evangélico, como segue:

Grande parte dos pastores, de fato, dão duro no santo batente dos cultos, aconselhamentos, visitas, cruzadas e um sem número de atividades elcesiásticas. Não obstante, há casos de ministros que são transferidos de uma cidade para outra à sua revelia, ou simplesmente mandados embora, sem um real de indenização. Algumas vezes, basta bater de frente com o mandachuva da igreja para ganhar a rua da amargura, com mulher e filhos
. 

Nesse sentido, já se encontram decisões na jurisprudência mais recente dos tribunais trabalhistas brasileiros, a exemplo do Tribunal do Trabalho do Espírito Santo, que reconheceu a relação de emprego do pastor, sem necessidade de recorrer ao desvirtuamento da igreja.

RELAÇÃO DE EMPREGO. PASTOR OU AUXILIR DE PASTOR. O reclamante era pastor ou auxiliar de pastor, dependendo da hipótese, fato confirmado pelos depoimentos testemunhais. A Recorrida não nega os fatos articulados na inicial. Apenas aponta como fundamento jurídico que o Reclamante prestava serviços por ter aderido à crença e à ela se dedicado, recebendo daí auxílio para sua pessoalidade. A subordinação, como se sabe é jurídica. A prova ora favorece ao Reclamante quanto à existência de tais requisitos, inclusive pela testemunha arrolada pela Reclamada (fls. 75). A Reclamada inclusive transacionou direitos de uma outra Reclamação anteriormente ajuizada (fls. 49), no valor de R$ 5.000,00. Assim, perfeitamente possível é o reconhecimento do vínculo de emprego do trabalhador que presta serviços como pastor ou auxiliar de pastor, quando seu labor se apresenta de forma subordinada, onerosa e absolutamente necessária aos fins da instituição religiosa (a arrecadação de contribuições em pecúnia, aumento do número de fiéis, pregações, curas milagrosas, divulgação da igreja, etc). Dou provimento ao apelo, no particular.
 

Com efeito, os elementos caracterizadores do vínculo estão presentes em boa parte das relações eclesiásticas, porém não se pode dar tratamento isonômico a essas relações, uma vez que, conforme mostrado no tópico específico, as igrejas se organizam de formas diversas. E, como visto também, a forma de contratação de seus ministros e o nível de sujeição é de acordo com a forma de governo adotada pela igreja. De modo que em um modelo pode está claramente configurada a subordinação jurídica e em outro não está tão clara assim. Essa investigação, na verdade, deve ser feita caso a caso.

No caso das igrejas de governo episcopal, a subordinação jurídica é facilmente verificada, porque há uma hierarquia em sua organização, havendo sempre um oficial subordinado a outro.  

No sistema presbiteriano, há um grupo de oficiais subordinado a outro grupo, sendo o pastor um dos membros desse grupo. Aqui, a subordinação jurídica do ministro deve ser investigada no caso concreto, principalmente porque poucas são as igrejas que têm uma forma de governo fiel ao modelo apresentado.  

No modelo de igrejas independentes é que se mostra mais difícil a investigação da subordinação jurídica, porque as igrejas são independentes e cada pastor está subordinado apenas à assembléia de membros, sendo, em algumas vezes, ele quem administra a igreja e a si próprio.  

Entretanto, tanto para o sistema presbiteriano quanto para o congregacional, como também para o oficial hierarquicamente superior no sistema episcopal, vale dizer que a subordinação é para com a igreja, como pessoa jurídica dotada de personalidade própria. É a igreja, formada pelos vários fiéis (sendo o ministro apenas um deles), quem elabora e aprova o estatuto e o regimento interno, fazendo constar lá toda a forma de administração, incluindo a formação/contratação do pastor, sendo ela também quem destitui ou demite os obreiros, não tendo eles, em regra, cargo vitalício, de modo que, não estando o pastor satisfazendo os interesses da igreja, ela simplesmente o afasta e coloca outro em seu lugar. É oportuno trazer à colação a redação do art. 30, caput, do estatuto da Igreja Batista Bíblica (modelo congregacional), que dispõe:

O pastor titular será convidado pela Igreja, deverá ser qualificado moral, espiritual, e doutrinariamente para seu ofício de acordo com a declaração doutrinária da igreja, empossado pela Assembléia Geral, e permanecerá no cargo enquanto bem servir. 
  Destaque aposto.

Portanto, em qualquer modelo, pode estar presente a figura da subordinação jurídica, típica dos contratos de trabalho.

E para aqueles que entenderem não haver subordinação jurídica na relação em foco, importa trazer o entendimento do professor Roberto Fragalle Filho, exposto no artigo As transformações do trablaho e seu conceito de subordinação jurídica. Segundo ele, em face da dificuldade de se verificar a subordinação jurídica nas relações do pastor com a igreja, pode haver um abandono da lógica jurídica, estrita da subordinação, para adoção de categoarias elaboradas pela sociologia e outros campos do saber, uma vez que, no seu entender, parece não haver dúvida de que a subordianção jurídica, por si só, não mais se encontra apta a responder às indagações e às perplexidades do mundo do trabalho.
 

Dessa forma, vislumbra-se que é perfeitamente possível o enquadramento dos ministros religiosos e seus assemelhados como legítimos empregados das igrejas e de suas respectivas extensões. Dizer o contrário é uma questão de entendimento, o que é perfeitamente aceito no direito, devido à sua diversidade de interpretações, exaltada por muitos como a Beleza do Direito. Entretanto, diante do contexto político-sócio-econômico em que as igrejas se encontram atualmente e diante da crescente demanda trabalhista dos religiosos, os operadores do Direito vão ter que rever suas antigas concepções e dar uma resposta satisfatória a esse novo fato social.

11  CONSIDERAÇÕES FINAIS

A relação jurídica do pastor evangélico com sua igreja é uma discussão que clama por uma revisão na postura do Poder Judiciário, porque remeter para a ordem espiritual os conflitos surgidos das relações dos Trabalhadores do Reino nas atividades laboradas em suas respectivas igrejas parece não satisfazer o ideal de Justiça perseguido por esses trabalhadores, os quais embora executem trabalhos em nome de Deus, fazem-no aqui na Terra, nas mesmas condições que os trabalhadores de outros setores, inclusive tendo eles as mesmas necessidades.

Tem sido adotado o entendimento quase unânime pela Doutrina e pela Jurisprudência, no sentido de que não há vínculo empregatício do pastor evangélico pelos serviços prestados em sua igreja, por não estarem presentes os elementos caracterizadores do vínculo empregatício: pessoalidade, não-eventualidade, remuneração e subordinação jurídica. 

A discussão maior tem sido em torno da subordinação jurídica e da remuneração dos pastores, cuja interpretação tem-se inclinado no sentido de que a subordinação é de índole eclesiástica e a retribuição pecuniária não se enquadra no conceito de salário. Apenas no caso de a igreja se comportar como mercadora de Deus (visando a lucrar com a palavra de Deus) é que tem sido vislumbrada a possibilidade de caracterização de vínculo. Até a mais alta corte trabalhista do País já declinou esse entendimento.
A posição dos Operadores do Direito, porém, não parou o aforamento de demandas trabalhistas no País inteiro por religiosos pleiteando o reconhecimento de vínculo empregatício com suas entidades, o que já conseguiu atrair a atenção de muitos juízes. Hoje, já se encontram decisões favoráveis concedendo o vínculo perseguido, a exemplo do Juiz da 33ª Vara Trabalhista do Rio de Janeiro, Roberto Fragale Filho, que reconhece nesse fato o surgimento de uma nova demanda trabalhista perfeitamente natural e lógica, do ponto de vista fático e social. E do ponto de vista jurídico, faz críticas à postura adotada pela Jurisprudência brasileira, acusando-a de refletir uma visão dogmático-jurídica do fenômeno.

No presente trabalho, sem pretensões de esgotar o tema, tentou-se mostrar que a competência para dirimir conflitos dessa natureza é do Direito Secular. Se o aplicador do Direito desprender-se de mitos construídos em cima de interesses ocultos como o do voto de pobreza da Igreja Católica, e também daqueles construídos do medo de enfrentar o desconhecido, verá que não há qualquer óbice de ordem espiritual que dificulte o enquadramento do religioso como legítimo empregado da igreja. Ao contrário, vislumbrará, paradoxalmente, que a própria recomendação bíblica é nesse sentido. 

Na esfera jurídica, igualmente, não há óbice. Bastará que se verifique, diante do caso concreto, a presença dos elementos caracterizadores do vínculo empregatício nas relações de trabalho dos religiosos prestado nas respectivas entidades, sem haver necessidade de recorrer ao desvirtuamento da igreja, porque esta, mesmo mantendo sua natureza de divulgadora da fé, pode perfeitamente ser empregadora de seus pastores, uma vez que existe no mundo material, onde tem personalidade juridicamente reconhecida.

As tentativas do legislador de definir a natureza do trabalho religioso como trabalho voluntário ou trabalho autônomo deixam os operários do setor religioso privados de seus direitos sociais, previstos na Constituição Federal, além de desvirtuar o conceito dessas modalidades laborais. 

Enquadrar o trabalhador religioso no regime celetista não faz do Estado parte ilegítima para intervir nas questões da igreja, visto que a liberdade religiosa constitucionalmente assegurada não autoriza a igreja a desamparar os seus trabalhadores. A recompensa do religioso pode estar nos Céus, mas o alimento para sua barriga provêm do trabalho realizado por ele aqui na terra. E, se a Igreja não estiver cumprindo a recomendação bíblica de dar a César o que é de César, o Estado tem o dever de obrigá-la a isso.

Assim, visando a dar uma resposta satisfatória a esse fato social que ora se apresenta, recomenda-se a edição de uma Lei enquadrando o ministro de culto religioso e seus assemelhados como trabalhadores regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho, ressaltando-se que, enquanto essa regulamentação não vier, o aplicador do Direito não deve recuar diante da questão a si submetida. Deve, sim, ter visão transcendental ao direito positivado e decidir com o entendimento de que o Direito deve acompanhar a dinâmica da sociedade para satisfazer o ideal de Justiça.

 Por último, deixa-se para reflexão o que Davi, autor do livro de Salmos, inspirado por Deus, escreveu para todos os homens: “Bem aventurados os que observam o Direito e os que praticam a Justiça em todos os tempos. ”
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APÊNDICES

APÊNDICE A – Lista de decisões por TRT, sobre o vínculo empregatício do pastor evangélico. Dados colhidos no período de dezembro/2003 a janeiro/2004

TST - Brasília/DF (www.tst.gov.br)

1ª Turma, RR 104323/94, ac. 4842/94  

2ª Turma, RR 11300/94, ac. 4206/95

AIRR-3652/2002-900-05-00.2

TRT 1ª Região - Rio de Janeiro (www.trtrio.gov.br)
3ª Turma, RO 5514/92 
RO 14322-01

TRT 2ª Região - São Paulo (www.trt02.gov.br)
RO 2990206145/99, ac 280989/00

RO 393449/00, ac 10606798/01

RO 20000393449, ac20010606798/01
TRT 3ª Região - Minas Gerais (www. mg.trt.gov.br)

RO 17973/98 
RO 13616/02

RO 14609/02

TRT 4ª Região - Rio Grande do Sul (www.trt4.gov.br)

RO 00289.741/00-9 
RO 00491.461/01-1

TRT 5ª Região – Bahia (www.trt05.gov.br)

Não encontrado 
TRT 6ª Região - Pernambuco (www.trt6.gov.br)
RO 8444/98

RO 4982/00 
RO 6399/00

RO 3333/02

TRT 7ª Região – Ceará (www.trt7.gov.br)

Não encontrado   

TRT 8ª Região - Pará e Amapá (www.trt8.gov.br)

RO 01232-2003-004-8-00-8
RO 01440-2003-004-8-00-8

TRT 9ª Região - Paraná (www.trt9.gov.br)

2ª Turma, RO 10.487/98, ac 5.331/99 
TRT 10ª Região - Brasília (www.trt10.gov.br)

RO 2066/88 
RO 1488/99

RO 3358/00

RO 00101-2002-014-10-00-9   

RO 00353-2002-004-10-00-0

RO 00857-2002-101-10-00-0

RO 00247-2003-006-10-00-0

TRT 11ª Região - Amazonas (www.trt11.gov.br)

RO 445/88, ac 216/89 
RO 27789/2002-2-11-0, Ac.7200/2003
TRT 12ª Região - Santa Catarina   (www.trt12.gov.br)

RO 009375/1996

2ª Turma, RO 2105/01, ac 10.666/01 

TRT 13ª Região - Paraíba (www.trt13.gov.br)

Não encontrado  
TRT 14ª Região - Rondônia e Acre (www.trt14.gov.br)

Não encontrado
TRT 15ª Região - São Paulo (www.trt15.gov.br)

2ª Turma,  RO 22837/93-0

4ª Turma, RO 5474/93, ac 1457/95 

2ª Turma, RO 24679/94, ac 20811/96

3ª Turma, RO 20440/97, ac 50445/98

3ª Turma, RO 17136/97, ac 35391/98

1ª Turma, RO 34904/96, ac 32726/98

3ª Turma, ac 35391/98

034904/96-RO-2, ac 032726/98

3ª Turma, RO 20440/97, ac 50445/98

25550/99-RO-1, ac 032726/98

5ª Turma, RO 17029/98, ac 30956/99

020618/99-ROS-7, ac 046695/2000

013723/99-RO-4, ac 7075/2001

RO 29744/00, ac 10432/01

RO 28067/00, ac 12405/01

4ª Turma, RO 29744/00, ac 10432/01  

5ª Turma, RO 1456/01, ac 18204/01

RO 26.137/2001, ac 023668/2002

RO 20.819/03, ac 041041/2003

TRT 16ª Região – Maranhão (www.trt16.gov.br)

Não encontrado
TRT 17ª Região – Espírito Santo (www.trt17.gov.br)

RO 5592/98, ac 50445/98 
RO 2092/98, ac 8682/99 

RO 1233/00, ac 6361/03

TRT 18ª Região – Goiás (www.trt18.gov.br)

RO 415/96, ac 186/98 
RO 2262/00

RO 3023/02

TRT 19ª Região - Alagoas (www.trt19.gov.br) 
RO 98051617.69

RO 0991/2003

TRT 20ª Região - Sergipe (www.trt20.gov.br)

RO 1937/99, ac 2241/99

RO 1393, ac 2603/02
RO 1172/02, ac 1729/02
RO 10443/03, ac 1988/03
RO 0619/04, ac 2403/04
TRT 21ª Região - Rio Grande do Norte (www.trt21.gov.br)

RO 0660/01, ac 40.780/02 
RO 0583/01, ac 41.978/02 
TRT 22ª Região - Piauí  (www.trt22.gov.br)

RO 1723/01, ac. 2357/01 
TRT 23ª Região - Mato Grosso  (www.trt23.gov.br)
RO 2334/99, ac TP 3192/99 
TRT 24ª Região - Mato Grosso do Sul (www.trt24.gov.br)

RO 2042/90 
RO 0322/01

RO 0489/01

RO 0791/01 
APÊNDICE B – Lista de igrejas reclamadas constantes das decisões dos tribunais trabalhistas brasileiros, no período de dezembro/2003 a janeiro/2004, sobre a discussão do vínculo empregatício do pastor evangélico

1. Igreja Batista – Primeira Igreja Batista de Brasília (10ª Região, Brasília/DF – RO 00857/02)

2. Igreja Batista Nacional Pedra Viva (2ª Região, São Paulo/SP - RO 2990206145/99, ac 280989/00 )

3. Igreja Batista Renovada (15ª Região, Araçatuba/SP, 137/01-RO-3)

4. Igreja Catedral do Louvor Maranata (16ª Região – São Luís/MA)

5. Igreja Cristã Pentecostal da Bíblia do Brasil (15ª Região, Campinas/SP, 020618/99-ROS-7)

6. Igreja do Evangelho Quadrangular (15ª Região, Campinas/SP, 4ª Turma, RO 5474/93, ac. 1457/95)

7. Igreja do Evangelho Quadrangular (15ª Região, Campinas/SP)

8. Igreja do Evangelho Quadrangular (15ª Região, Campinas/SP, RO 00491.461/01-1)

9. Igreja do Evangelho Quadrangular (23ª Região, Cuiabá/MT, RO 2334/99, ac. TP 3192/99)

10. Igreja Evangélica Assembléia de Deus (15ª Região, Campinas/SP, 3ª Turma, RO 17136/97, ac 35391/98)

11. Igreja Evangélica Assembléia de Deus (15ª Região, Campinas/SP, RO 026629/2000)

12. Igreja Evangélica Assembléia de Deus – Ministério de Pelotas e Igreja Evangélica Assembléia de Deus – Congregação de Guarani das Missões (15ª Região, Campinas/SP, RO 00289.741/00-9)

13. Igreja Evangélica Assembléia de Deus do Mato Grosso (24ª Região, Campo Grande/MG, RO 322/01)
14. Igreja Evangélica Aliança Bíblica (12ª Região, Florianópolis/SC, RO 009375/1996)      
15. Igreja Evangélica Avivamento Bíblico (15ª Região, Campinas/SP, RO 28067/00, ac 12405/01)
16. Igreja Evangélica Cristã Presbiteriana de São José do Rio Preto (15ª Região, Campinas/SP, 25550/99-RO-1, ac 032726/98)
17. Igreja Missionária Unida do Brasil (15ª Região, Campinas/SP, 1ª Turma, RO 34904/96, ac 32726/98)
18. Igreja Pentecostal Deus é Amor (3ª Região, Belo Horizonte/MG, RO 13616/02)

19. Igreja Pentecostal Deus é Amor (17ª Região, Vitória/ES)

20. Igreja Pentecostal Deus é Amor (15ª Região, Campinas/SP - 3ª Turma, RO 20440/97, ac 50445/)

21. Igreja Pentecostal Deus é Amor (15ª Região, Campinas/SP - 4ª Turma, RO 29744/00, ac 10432/)

22. Igreja Pentecostal Deus é Amor (15ª Região, Campinas/SP - RO 22837/93-0, 2ª T)

23. Igreja Pentescostal Deus é Amor (17ª Região, Vitória/ES – RO 2092/98, ac. 8682/99)

24. Igreja Presbiteriana Conservadora do Brasil (15ª Região, Campinas/SP, 5ª Turma, RO 17029/98, ac 30956/99)

25. Igreja Presbiteriana Pioneira (18ª Região, Goiânia/GO, RO 3023/02)

26. Igreja Universal do Reino de Deus (2ª Região, São Paulo/SP, RO 393449/00, ac 10606798/01)

27. Igreja Universal do Reino de Deus (5ª Região, Salvador/BA, TST-AIRR-3652/2002-900-05-00.2)

28. Igreja Universal do Reino de Deus (6ª Região, Recife/PE, RO 8.444/98)      

29. Igreja Universal do Reino de Deus (6ª Região, Recife/PE, RO 4982/00)

30. Igreja Universal do Reino de Deus (6ª Região, Recife/PE, RO 7178/02, 3ª Turma)

31. Igreja Universal do Reino de Deus (6ª Região, Recife/PE, RO 6399/00, 2ª Turma)      

32. Igreja Universal do Reino de Deus (11ª Região, Manaus/AM, RO 27789/2002, ac.7200/2003)      

33. Igreja Universal do Reino de Deus (12ª Região, Florianópolis/SC, RO 2105/01, ac 10.666/01, 2ª Turma)      

34. Igreja Universal do Reino de Deus (15ª Região, Campinas/SP, 5ª Turma, RO 1456/01, ac 18204/01);

35. Igreja Universal do Reino de Deus (17ª Região, Vitória/ES, Processo nº 1233/00, ac 6361/03);

36. Igreja Universal do Reino de Deus (21ª Região, Natal/RN, RO 0583/01, ac 41.978/02)

37. Igreja Universal do Reino de Deus (21ª Região, Natal/RN, RO 0660/01, ac 40.780/02

38. Igreja Universal do Reino de Deus ( 24ª Região, Campo Grande/MS, RO 489/01)

39. Igreja Presbiteriana de Formigas (3ª Região – Belo Horizonte/MG, RO 14609/02)

40. Associação da União Este Brasileira dos Adventistas do Sétimo Dia (2ª Região, São Paulo, TST, 2ª Turma, RR 11300/94, ac. 4206/95)

41. Congregação das Irmãs Filhas da Caridade de São Vicente de Paula (9ª Região – Curitiba/PR)

42. Convenção Estadual das Assembléias de Deus no Estado de Sergipe (20ª Região Aracaju/SE, RO 1937/99, ac 2241/99)

43. Comunidade Evangélica Missionária (10ª Região – Brasília/DF - RO 3358/00)

44. Convenção Unida Brasileira Igreja Unida (15ª Região, Campinas/SP, 2ª Turma, RO 24679/94, ac. 20811/96 )

45. Ministério Núcleo da Fé (10ª Região, Brasília/DF, Processo nº 00247/03)

46. Missão Evangélica de Assistência Sócio-Cultural da Graça ( 10ª região, Brasília/DF – RO 00101/02)

47. Núcleo Evangélico Pentecostal Deus Conosco ( 24ª Região, Campo Grande/MS, RO 791/01)

APÊNDICE C - Lista de igrejas entrevistadas (pastores) na cidade de São Luís, no período de janeiro/2004 a abril/2004

1. ASSEMBLÉIA DE DEUS (CIDADE OPERÁRIA)

Rayfran Batista da Silva. Pastor auxiliar da Assembléia de Deus em São Luís, em exercício no templo da Cidade Operária. Mestre em teologia, licenciado em história e filosofia pela UEMA, pós-graduado em docência do ensino pela UCAM, professor responsável pela faculdade teológica FATEH em São Luís/MA, autor dos livros Edificando a Igreja pelo Ensino da Palavra e História das Assembléias de Deus no Maranhão, volume I.

2. PRESBITERIANA (CRUZEIRO DO ANIL)

Antônio Fontes M. de Sousa. Pastor Presidente do Presbitério Leste do Maranhão. Pastor efetivo do templo da Igreja Presbiteriana no Cruzeiro do Anil. Bacharel em Teologia pelo Seminário Presbiteriano do Norte em Recife-PE. Licenciado em Filosofia pela UFMA. Pós-graduando em Magistério Superior pelo UNICEUMA.

3. BATISTA BRASILEIRA - TRADICIONAL – (CENTRO)

Eliezer Lourenço da Silva. Bacharel em teologia pelo Seminário Teológico Batista do Norte do Brasil. Psicanálise Clínica pela Sociedade Psicanalista Ortodoxa do Brasil. Pastor Presidente da Primeira Igreja Batista Brasileira de São Luís.

4. BATISTA NACIONAL – RENOVADA – (COHATRAC)

Sílvio Antônio Guimarães Machado. Bacharel em Teologia pelo seminário teológico SETEBAN. Pastor Presidente da Igreja Batista Nacional do Cohatrac.
5. CATEDRAL DO LOUVOR MARANATA (TURU)

Mário da Silva Porto Neto. Pastor titular da Igreja Maranata, no período de 1999 a 2003. Radialista da FM Esperança. Bacharel em Teologia pelo Seminário EBENEZER do Rio de Janeiro da Assembléia de Deus e Instituto HAGGAI.

6. COMUNIDADE VIDA (SÃO FRANCISO)

Mário da Silva Porto Neto. Pastor fundador e atual Presidente da Comunidade Vida em São Luís. Bacharel em Teologia pelo Seminário EBENEZER do Rio de Janeiro da Assembléia de Deus e Instituto HAGGAI. Radialista da FM Esperança.

7. CONGREGACIONAL (VILA ESPERANÇA)

Juraci B. Tosta. 1º Pastor Missionário e Vice-Presidente da 13ª Região da Igreja Congregacional, com exercício na Vila Esperança, em São Luís. Bacharel em Teologia pela Faculdade Evangélica de Teologia (RJ).  Licenciatura plena em Psicanálise Clínica (ESPCR-RJ). Doutor em Teologia (Honoris causa) ThD pelo Instituto Superior de Educação e Pesquisa do Rio de Janeiro. Doutor em Divindade DD pela Faculdade de Ciências Filosóficas e Teológicas do Rio de Janeiro.

8. CRISTÃ EVANGÉLICA - ALIANÇA DAS IGREJAS CRISTÃS EVANGÉLICAS  – (MAIOBÃO/ PAÇO DO LUMIAR).

Josué Dias Azevedo. Pastor Presidente da denominação no Brasil (Presidente da Diretoria Nacional). Presidente do Seminário Cristão Evangélico do Norte. Professor licenciado das cadeiras de Teologia Pastoral e História da Igreja. Pastor Presidente da Igreja Cristã Evangélica no Maiobão. Bacharel em Direito pela UFMA. Pós-graduando em Direito Civil pela faculdade Cândido Mendes.

9. MESSIÂNICA MUNDIAL DO BRASIL (VILA PALMEIRAS)

Raimundo Eduardo Vasconcelos. Ministro de Culto Religioso com formação profissional, responsável pelo Centro de Aprimoramento do Maranhão e Coordenador de Administração da Área Norte.

10. UNIVERSAL DO REINO DE DEUS (CANTO DA FABRIL)

Itamar Nunes. Pastor auxiliar da Igreja Universal do Reino de Deus, com exercício no templo – sede – da IURD em São Luís.

ANEXOS

ANEXO A – Lei nº  10.825 de 22 de dezembro de 2003  que  alterou  o  Código  Civil  de  2002  redefinindo a Natureza Jurídica da Igreja
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LEI No 10.825, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2003.
	
	Dá nova redação aos arts. 44 e 2.031 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002, que institui o Código Civil.


        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
        Art. 1o Esta Lei define as organizações religiosas e os partidos políticos como pessoas jurídicas de direito privado, desobrigando-os de alterar seus estatutos no prazo previsto pelo art. 2.031 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil.

        Art. 2o Os arts. 44 e 2.031 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 44. ..................................................

..................................................

IV – as organizações religiosas;

V – os partidos políticos.

§ 1o São livres a criação, a organização, a estruturação interna e o funcionamento das organizações religiosas, sendo vedado ao poder público negar-lhes reconhecimento ou registro dos atos constitutivos e necessários ao seu funcionamento.

§ 2o As disposições concernentes às associações aplicam-se subsidiariamente às sociedades que são objeto do Livro II da Parte Especial deste Código.

§ 3o Os partidos políticos serão organizados e funcionarão conforme o disposto em lei específica." (NR)

"Art. 2.031. ..................................................

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica às organizações religiosas nem aos partidos políticos." (NR)

        Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

        Brasília, 22 de dezembro de 2003; 182o da Independência e 115o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

Márcio Thomaz Bastos
Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 23.12.2003 

ANEXO B –  1º e-mail  enviado  pelo  MTE  de  São  Paulo  sobre   o  registro do sindicato dos pastores e assemelhados

De: Luciana de Carvalho Mendes Vieira     Bloquear endereço
Para: taniacs@bol.com.br 
Data: 09/07/2004 14:01
Assunto: Sindicato dos Ministros de Culto

Senhora Antônia Castro,

Em resposta ao e-mail enviado e assim prestando esclarecimentos sobre o
sindicato, segue um breve relatório das atividades do mesmo.

No dia 28/05/1998, foi publicado o pedido de Registro Sindical no Diário
Oficial da União do SINDICATO DOS MINISTROS DE CULTOS RELIGIOSOS EVANGÉLICOS
E TRABALHADORES ASSEMELHADOS NO ESTADO DE SÃO PAULO - SP.

O Registro Sindical foi publicado no Diário Oficial da União em 22/04/1999.

No dia 22/06/1999 foi publicado o cancelamento de Pedido de Registro por
falta de documentos.

Para maiores esclarecimentos sobre o assunto, responder a este e-mail com as
dúvidas que tentarei esclarecer na medida do possível para melhor desempenho
em sua monografia. 

Boa sorte, 

Luciana de C. M. Vieira
luciana.carvalho@mte.gov.br
CGRS 
Coordenação Geral de Registro Sindical

ANEXO C –  2º e-mail  enviado  pelo  MTE  de  São  Paulo  sobre   o  registro do sindicato dos pastores e assemelhados
De: Luciana de Carvalho Mendes Vieira     Bloquear endereço
Para: taniacs 
Data: 12/07/2004 09:05
Assunto: RES: Sindicato dos Ministros de

Tânia,

Vou lhe passar as informações que tenho deste processo, que não são muitas
pois não tenho o processo físico comigo, ele está arquivado CNES e até
encontra-lo demorará um pouco, eu teria que estar com ele em mãos para saber
os documentos pendentes que o fizeram ser extinto, eu ja fiz o pedido e
assim que ele estiver comigo te passarei mais detalhadamente.

O sindicato se localizava na Rua Francisco Vidal, 117, Cidade Lider, cep.
08285 270. 
O telefone que nos consta é (11)606 9317.
Abrangência estadual.
O nome do presidente não tenho certeza se está correto, mas no sistema
consta José Lauro Coutinho.

O número do processo é 46000.002555/98-92.
Realmente foi isso que aconteceu, ele foi publicado em 44.04 e cancelado em
22.06.
Entre essas datas existem apenas dois andamentos, o CER em 28.04.99
(certidão sindical), e CEF em 20.05.99 (preparo de concessão do código).
Significa que foi encaminhado o ofício nº 191/99 para a Caixa Econômica
Federal cancelando o código sindical em 22.06.99. O cancelamento foi
publicado no D.O.U..
Logo depois, em 23.06.99 foi dado o andamento RET ( pedido retido por falta
de documentos)

Como lhe falei, o sistema não especifica que documentos são esses, o fato é
que por eles não foi possivel manter o sindicato ativo.

Abraços 


Luciana de C. M. Vieira
luciana.carvalho@mte.gov.br
CGRS 
Coordenação Geral de Registro Sindical

ANEXO D - Gráfico comparativo do crescimento da população brasileira e dos evangélicos, por região, no período de 1970 a 1991

· De 1970 até 1980, a Igreja cresceu 5,06% ao ano, enquanto a população cresceu 2,48% ao ano.

· De 1980 a 1991, este crescimento continuou numa taxa semelhante (apesar do crescimento da população ter diminuído) - a igreja cresceu 5,18% ao ano e a população, apenas 1,93%.

ANEXO E - Gráfico demonstrativo do crescimento dos evangélicos por região, em 1980 e 1996

· A Região Norte apresenta o maior crescimento de evangélicos (14%). 

· A Região Nordeste apresenta, o menor (- 4%).

ANEXO F - Gráfico demonstrativo do crescimento dos evangélicos por estado, em 1996 


· Os Estados de Rondônia, Espírito Santo e Rio de Janeiro têm um percentual de evangélicos maior que 15% da população. 
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Silva, Antônia Maria de Castro.





   O vínculo empregatício do pastor evangélico. / Antônia Maria de Castro Silva. – São Luís, 2004.





   f. 127.





   Monografia (Graduação em Direito) – Curso de Direito, Centro Universitário do Maranhão, 2004.





1. Pastor. Igreja. Empregado. Empregador. Vínculo empregatício. 
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